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• Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cia?., Seção I - Parte II - de 9 de N.
novembro corrente, páginas 3.483-84,
na 19 coluna da página 3.484, onde
se lê:

"Foi solicitado, inda..."
Leia-se:	 •

"Foi solicitado, ainda..."
Na mesma página e coluna, onde

se lê:
"... nos portos de Porto Alegre e Pe-
tlotas,..."

Leia-se:
-"... nas portos de Pôrto Alegre e P0-

lotas,..
Na 29 coluna da página 3.484, onde

se lê:
"... com a FiCOTRIGO, solici-

tava..."
Leia-se:

"... com
tava...''

Na 39 coluna da página 3.484. onde
se lê:
"... negociá-la, em terrenos definita.
vos."

Leia-se:
"... negociá-la, em termos definiti-
vos.'

a FECOTRIGO, soliol-
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PORTARIA SUNAB N9 845 DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do •Abastecimento -.-
(SUNAB), no uso das atribuiçêes que
lhe foram confaridas pela Lei De-
.gada n9 5, e tendo em vista o d 6-
posto no Decreto n9 60.740, de 23 de
inalo de 1967, resolve:

Aposentar por invalidez, na forma
do disPosto no art. 176, item III, com-
binado cern o art.' 178, item ni, da
Lei ia 1.711-52, modificado pela Lei
n9 5.678, de ;9.7.71, publicada no
Diário Oficial da União de 20.7.71,
Hamilton Antanio dos Santos - Me-

, eanico de Motores à Combustão nivel
9, matricula IPASE n9 2.115.771, a-
proveitado na SONAB por fôrça do
art. 21 i 39, da Lei Delegada n9 5,
de 26 de setembro- cie 1962. (Proc.
n9 20,458-71). - Glauco Carvalho.

PORTARIAS SUNAB DE 10 DE
la0VEMBRO DE 1971

O Superintendente da 'Superinten-
dendo, Nacional do Abastecimento -
(SarNAB), no. uso dás atribuições que
lhe confere o art. 19, item II, do De-
creto n9 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

N9 846 - Dispensar a partir desta
«ata,. o Cel. R/1 Na,zir Branco Jus-
tino Gomes, dos encargos de Delega-
do .Interine da Delegacia desta Su-
perintendenda no Estado de São Pau-
lo, para os quais foi designado pela
Portaria SUNAB n9 668, de 23 de agas
to de 1971, publicada no Boletim de
Serviço 119 104 de 6.9.71.

9 847 - Dispensar a partir desta
da , o Cel. R/1 Nazir Braaco Jus-
tino Gomas, dos encargos ae Assis-
tente da. Divisão de Fiscalização da
Delegacia desta Superintendência no
Estado de Sã<, Paulo, para os quais
foi designada p ela Portaria SUPER
,n9 583, de 23 de abril de 1968, pu-
blicaaa no Mário Oficial da União de
la . 5.68 .

-N 9 84b -- Designar Mauricio Fer-
nandes Retello, Diretor da Divisão de
Contrôle do Departamesto de Con-
trôle e Inspeção da Secretaria Exe-
cutiva desta Superintendência, para
exercer, interinamente, os encargos
de Delegada da SUNAB - no Estado de
São Paulo, a partir desta data. .

NY 851 - Dispensar a / partir de
3.11 71. Telma Martins Maciel, dos
encargos de Secretária do Delegado
da Jaciegacia desta Superintendência
no Estado do Amazonas, para os quais
foi designada pela Portaria SUNAB
n9 669, de 23.8.71, publicada no Diá-

• rio Oficial da União de 30 seguinte..

N9 &32 --- Dispensar a Pedido, a
paatir de 16 de novembro de 1971, Ole_
mentino de Miranda; dos encargos de
Diretor da Divisão de Estudos e Pes-
quisas da Delegacia desta Superiet-
tendência no Estado de Goiás, para
os queas foi designado pela, POrtatea
15024AB n9 101, de 12.2.71, publica-
da no Diário Otioic4 da União de

çle fevereiro de 1971.
N9 aaa -' Dispensar a partir de

3.11.71, Dnancir Moura. Monteoon-
rado, dos encargos de Chefe da Se-
çãcr de 'Comunicações e Arquivo da
Divisa... de Administração da Dele-
gacia desta Superintendência no Es-
tado do Amazonas, para os quais foi
designado pela Portaria SUNAB n9
522, de 5.7.71, publicada no Diário
Oficial da União de 9 seguinte. -
Glauco Carvalho

•Processo SUNÁB n0 15.836-71
• Firma: Zanetti, Pa,n & eia. Ltda.
Município: Sarandi
Estado: Rio Grande do Sul
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor do registro
n9 10.065-55, localizado no município
de Sarandi - Estado do Rio Grande
do Sul, de Cooperatva Tritícola Sn,-
rendi Ltda. para Zanetti, Pan & Cia.
Ltda., por fOrça de contrato de com-
pra e venda de capacidade de moa-
gem de trigo, lavrado em 13-7-71, bem
como autorizaçãe. para sua transfe-
rência, nos têrmos da legislação vi-
gente, para o município de Marau,
no mesmo Estado.

- Destiacho do Sr. Diretor do De-
partamento de Trigo, em 29-10-71. -
De acôrdo. Ao Sr. Superintendente,
através aa .Secretaria-Executiva.

- Despacho do Sr. Suprintenden-
te da SUNAB, - em 3-11-71 - "De
acôrdo. - Louis Henri Guitton. Di-
retor - DTRIG.

Retificação
Na publicação das Portarias SUPER

de Nas 48 e 49 de 19-10-71, feitas no
Diário - Oficial, Parte II, de 29-10-71,
pág. 3.357, acrescente-se:

"Art. 2.9, A presente Portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, revo-
gadas as disposições em contrário".

PORTARIA N9 815, DE 19 DE
OUTUBRO DE 1971 •

Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial de 29 de outubro de 1971, no Ar..
tiga 19,

Onde se lê:
Elevar-se-á".

Leia-se: Efetivar-se-á:
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial de 3 de novembro de 1971, Seção
- Parte II, página 3404, - 29 co-

luna,

Onde se lê:
"Portarias SUPER n9 816, de 21 de

outubro de 1971'".
tela-se:

"Baeta/ias SUNAB de 21 de outubro
de 1971».

pORTARIA SUNAB N. 806, DE
Dat OUTUBRO DE , 1971

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SITNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 19, item II, do De-
crete n9 51.881, de 4 de abril de 1963,
resolve:

Designar DaVid Waharaftig, para
exercer os encargos 'de Chefe da Se-
ção de Serviços Gerais da Divisão de
Administração da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado do Paraná,
na vaga decorrente da dispensa de
Fioramante Rodrigues de Souza, atri-
uinçlo-lhe gratificação prevista na
°solução 1•10 155, de 12 ale novembro

de 1964, do extinto Conselho Delibe-
eativo desta Autarquia, alterada pela
Portaria SUPER n9 283, de 1 de abril
de 1968, ficando, em conseqüência,
dispensado dos de Secretário do De-
legado da Mesma Delegacia, para os
quais foi çlasignado pela Portaria ....
SUNAB n9 242, de 6 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial da União
de f6 de abril de 1971. - Glauco Car-
valho.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIAS DE 16 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

al° 716 - Conceder dispensa a Elloy
Sully de Azevedo Teixeira dos encar-

PORTARIA N° 15 DE 19 DE
OUTUBRO DE 1971

O Chefe do 2° Distrito Ferroviário
do Departamento Nacional de Estra-
das de Perro, resolve:

• vista do Parecer do Engenheiro
Chefe da Seção de Fiscalização do 2°
DF, aprovar o Têrmo de Permiasãea
e Respohsabilidade da Travessia In-

gos de Diretor do Serviço de Fiscalae
zação.

N° '117 - Designar o Coordenador
de Assessoria Técnica, José Carloil
Braga Teixeira, para responder pelo
Serviço de Fiscalização, do Departa-.
mento de Coordenação e Assistência.

N° 718 -2- Designar o Assessor-Chefe
de seu Gabinete, Joaquim Arnizaut,
para substituir o Chefe do Gabinete,
em seus impedimentos eventuais e le-
gais. - João Cláudio Dantas Cam-
pos.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO• r Distrito Ferroviário
ferior da Via Férrea (passa gem do
adutora) nos Kms. 327, 327 a- 550, •
327 + 860 e 328 ea 150 metro, Linna
Norte, que firmam a 4a Divisão Leste,
pêrtencente ao Sistema Regional Nor-
deste da Rêde Ferroviária Federal
S. A., e a Diretoria da DESO -
Companhia de Saneamento de Ser-
gipe, para o fim que nê,le se declara.
- Papirio Carleial, Assistente.



CHEFE DO

I,.B, DE
SERVIÇO DE PUtALIOAÇOSES

ALMEIDA CARNEIRO.

tos — De Cr$ 2.600.000,00MINISTÉRIO DA FAZENDA 3.000 000,00 — A. G. E. d
ra Cr$
22.10.71:
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1) O expediente das repartzçõeS
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comuni-
Cações até às 17 horas. O atendi-
mento do ~bico pela Seção 'de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem, a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta,
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituídos às
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, oté
o quinto dia útil subseqüente
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
çom a Delegacia da Emprêsa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos em
Brasília Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.

6) A remessa de valdires para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita semente por

DIÁRIO OFICIAL

SaçÃo I — PARTE II

õrgão destinrdo	 publicação dos atos da administração descentralizada

Exterior

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERP.U.

Impresso ns oficinas

ALBERTO

FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 22,50
Ano 	  Cr$ 45,00

Exterior
Cr$ 65,00 Ano 	  Cr$ 50,00

ASSINATURAS

do Departamento de Imprensa Nacional

DE BRITTO PEREIRA

BRAsfLIA

7) No caso (P.e porte aê
localidade não servida por
de transporte, a Delegacia

CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO da Emprésa Brasileira de
FLORIANO GUIMARÃES Tínégrafos em Brasília se

completar o einesinúnkam'ent
Únatdrio jor outras vfas, frui
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Eros;
prêsa Brasileira de Correios e
grafos em Brasília reserva-te o
reito de reajustar os seus paços, nO
caso de elevação de tarffaé comer;
ciais aéreas, mediante avido-prévia
aos assinantes.

9) Os prazos da assinazura
derão ser semestral ou anl,ual e se
Iniciarão sempre no primei!c dia ütli
do mês subseqüente. O p diclo
porte aéreo poderá ser mensal, sc.
mestral ou anual. O prazo as assim.,
naturas para o Exterior é somente,
anual e não haverá trans orte noz
via aérea.

10) A renovação deverá ser solioN
tada com antecedência cie 30L dias dei
vencimento dg assinatura e o porte
aéreo. Vencidos, serão susp. nsos
dependentemente do avrs révio.

11) Para receberem- os s plemens
tos às edições dos órgãos of ciais, os
assinantes deverão solicitá-lo no cito
da assinatura.

12) Os pedidos de assina uras de
servidores devem ser encarbinhados
com comprovante de sua situação
funcional.

Anual .. Cr$ 204,00

cheque ou ut-:ke ,	 era kovor, *
`fesoureiro do ~a~nento
prensa Nacionef. Quanto ao con4etti
to de porte aérea, em favor da_ Da'
legacia Region,a1 da Einpffis r-
ra de Corretos e 7k.eiég-F tas

mania.
o

ve
2‘00:11'
rreios

obriga
ete,0

pendo*

Semestre ......, 	 Cr$ 30,00
Ano 	  Cr$ 60,00

PORTE AÉREO
Mensal .. Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00

NCIMERO AVULSO
O preço do número atrais° figura na última página de cada

exemplar.

— O preço do exemplar atrasado será aC srescido de Cr$ 0,01, se do
•mesnio ano, e cie Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DO MERCADO DE

CAPITAIS
DESPACHOS DO DIRETOR

De 4.1C71, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos nú-
meros:

Sociedades Distribuidoras
Aumento de capital — Alteração
contratual:

A-71-2082 — DUNCAN --- Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — De Cr$ 60.000,00 para 	
Cr$ ,100.000,00 — Instrumento de 17 de
setembro de 1971 .

A-71-2773 — GUANAMINAS — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — De Cr$ 25.000,00 para
Cr$ 200.000,00 — Instrumento de 5 de
agôsto de 1971

A- 71-3465 — FAROVAL — Distribui-
dora, de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — De Cr$ 25.000,00 para 	
Cr$ 150.000,00 — Instrumento de 20 de
julho de 1971.

A-71-3605 — LIDER — Distribuidora
de Títulos e Valôres Mobiliários Ltda.
— De Cr$ 15.000,00 para Cr$ 150.000,00

Instrumento de 11.8.71.
Instalação de dependência — Al-
teração contratual:

A-71-2082 — DUNCAN — Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — Duas no Rio de Janeiro (GB)
em São Paulo (SP), Salvador (BA),
Brasília (DF), Fortaleza (CE), Vitória
(ES), Três Rios (RJ), Barra Mansa
(RJ) e Juiz d eFora (MG) — Instru-
mento de 17.9.71.

A-71 . 2773 — GUANAMINAS — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda. — Rua no Rio de Janei-
ro (GB), em São Paulo (SP), Brasí-
lia (DF), Belo Horizonte (MG), Reci-
fe (PE) Salvador (BA) Pôrto Alegre
(RS) — Instrumento de 5.8.71.

A-71-3465 — FAROVAL — Dkstribui-
dora de Titulo e Valôres Mobiliáiros
Ltda. — Em Ribeirão Prê,to (SP)
Instrumento de 20.7.71.

A-71-3506 -- AMERICANA — Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios Ltda. — Em Belo Horizonte (MG),
Brasília (DF), e Itabira (MG). — Ins-
trumento de 23.8.71.

A-71-3605 — LIDER — Distribuidora
d-e Títulos e Vali:ires Mobiliários Ltda.
-- No Rio de Janeiro (GB), em São
Paulo (SP), Pôrto Alegre (RS), Curiti-
ba (PR), Brasília (DF), Salvador (BA)
e Recife (PE). — Instrumento de 11
de agôsto de 1971.

Mudança de denominação — Alte-
ração contratual:

A-U-3605 — LIDER — Distribuidora
de Títulos e Valôres Mobiliários Ltda.
— Adotada a denominação VISA —
DistInibuidora de Título e alôres Mo-
biliáitos Ltda. — Instrumento de 11
de agôsto de 1971.

BANCOS DE INVESTIMENTOS
Instalação de dependência:

A-71-2671 — Banco de Investimentos
Univest S.A. — Em Brasília (DF), e
Pôrto Alegre (RS)

A-71-3023 — I. C. I. — Banco de
Investimentos Comércio e Indústria dê
Minas Gerais S. A. — Era Belo Ho-
rizonte (MG) e Recife (PE)
Sociedades de Crédito, Financiamento

e Investimentos
Instalação de dependência:

A-'71-2507 — Esímulo S.A. — Cré-
cito, Financiamento e Investimentos
— Em São Bernardo do Campo (SP)

A-71-3261 — Financial Bragança —
Cia. de Crédito, Financiamento e In-
vestimentos — Em São Paulo (SP)

A-71-3279 — HEMISUL S. A. —
Distribuidora de Títulos e Valôres

— No Rio de Janeiro (GB)
A-71-3477 — SAFRA — Crédito, Fi-

nanciamento e Investimentos S.A.
em São Paulo (SP) e no Rio de Ja-
neiro (GB).

— Sociedades Distribuidoras
— Instalação de dependência:
A-71-1025 — Sigla S.A. — Distri-

buidora de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios no Rio de Janeiro (GB).

A-71-2623 — Brandão Rebêlo S.A.
— Distribuidora de Valôres Mobiliários
---• Em São Paulo (SP), Brasília (DF),
Blumenau (SC) e Curitiba (PR)

Aintio.t o de capital — Alteração
contratual:

• A-U-1793 — CRUZADO — Distri-
buidora. de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios Ltda. — De Cr$ 25.500,00 para
Cr$ 50.000,00 -- Inserumento de 31
de maio d e1971.

A-73-3666 RUY LAGE — Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios Ltda. — De Cr$ 16.000,00 para Cr$
120.000,00 — Instrumento de 25.8.71.

Instalação de dependência — Alte-
/ação contrátual:

A-71-1793 — CRUZADO — Distri-
buidota d eTítulos e Valôres Mobiliá-
rios Ltda. — Em São Paulo (SP) —
Instrumento de 31.5.71.

A-71-3666 — RUY LAGE — Distribui-
dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — No Rio de Janeiro (GB),
em São Paulo (SP), Brosília (DF),
Juiz de Fora (MG), Governador Va-
ladares--(MG), Montes Claros (MG),
Uberaba (MG) e Uberlândia (MG).
Instrumento de 25.8.71.

DESPACHO DO GERENTE
De 8.11.71, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido no processo nú-
mero:

Sociedade Corretora
Mudança de denominação:'

A-71-2962 — Café e Giongo — Cor-
retora de Câmbio e Valôrcs Mobiliá-
rios Ltda. — Adotada a denomina-
ção Boavista São Paulo S. A. — Cor-
retora de Câmbio e Valôres Mobiliá-
rios -- Assembléia-Geral de 10.9.71.

De 10.11.71, deferindo, na forma
dos pereceres, o requerido nos , proces-
sos números:

Sociedade Corretora
Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-71-4044 — Coritiba S. A.
Corretora de Câmbio e Títulos Mo-
biliários — De Cr$ 500.000,00 para
Cr$ 2.000.000,00 — A. G. E. de 24.9
e 3.11.71.
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimentos
Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-71-3936 — FIANÇA — Cia. de
Crédito, Fitapciamento e Investimen-

- Adotada a denominação
do do Brasil S.A. -- Di
de Títulos e Valiires Mobi
A . G . E . de 3.9.71.

Mudança de localizaçâ
— Reforma de estatut

A-71-3185 — BGI — Di
de Títulos e Valôres Mobil
— De Rio de Janeiro (GB)
Horizonte (MG) — A. G
de setembro de 1971.

Mudança de localização
ciência:

A-'71-3185	 BGI — Di
de Títulos e Valôres Mobili
— De Belo\ Horizonte (M
Rio de Janeiro (GB)

Retificação,
Na Resolução n° 193, pu ulicado no

Diário Oficial de 10.11.71 no item j
T, letra "b"
Onde se lê: desfrutam
Leia-se: desfrutem

Sociedades Distribuid ras
Alteração contratual:

A-71-3137 — JOTAPÉ — Distribui-
dora cie Títulos e Valôres aobiliárloS
Ltda. — Instrumento de 18.9.70.

A-70-3497 — DELTA — Distribui-
dora de Títulos e Valôres IVIobiliários
Ltda. — Instrumento de 2.7.70.

Aumento de capital — Alteração
contratual:

A-71-4018 — DELTA — Distribuido-
ra de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda.00,0-0 _De InCgru2m5e.0n0t00,00deprír;.7?. r$.

•A-71-4046 — PIRAPORA — Distri-
buidora. de Títulos e Va1ôre Mobilia-
iras Ltda. — De Cr$ 25. 0,00 para
Cr$ 100.000,00 — Instrum to de 12
de outubro de 1970.

Aumento de capital	 Reforma
de estatuto:

•A-71-3185 — Di tribuidora
de Títulos e Valôres Mobili rios S.A.

—De Cr$ 120.000,00 para
Cr$ 370.000,00 — A. G. E de 3 de
setembro de 1971.

Mudança de denomina o — Re-

A-71-3185 — BGI	 Ditribuidora,
forma de estatuto:

de Título e Valôres Mobiliarias S.A:
Progresso
tribuidora
&kis

da sede

tribuidora
ários S.A.
para Belo
E. de 3

de depen.

tribuidora •
rios S.A.
) •para o,
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1

113.851,83

1.087.478.536,92

.2.174.291.733,36

1.461.740.382,59

247.241.202,97 .6.2-8?..8%.707,67.

A T 1 1' O

Cr$
Financeiro: Externo

Cr$
	

Cr$

Correspondentes no Exterior em Moedas Estrangeiras ... 	 M.178.005.360,88

Valõies em Moedas Estrangeiras ..... ... 	 ......... . ....	 os)
	 41.365.926.199,48

	
If.543.931.560,36

0.~ .....
Ouro • 	 	 . . ......... ... .• •	 •...e•rtklq;!„,1444..,•.•!, . . .•	 • • •J

	 5.480.520,441	 .549.412.080,77

Financeiro Interno

Operaç5est.

Devedores por Financiamentos e Refinanciamentos 	 rd:4'Y er-err.#.11

Empréstimos a Instituições Financeiras -

Títulos Federais .......................	 ... ...... .
Títulos Redescontados 	

Outras Operações

Outros Créditos e VaMrest

Banco do Brasil S.A.	 Conta de Movimento • 	
Banco do Brasil S.A	 Conta de Suprimentos Especiais 	

Devedores por Adiantamentos 	 Ticr•-•.7.ms
Devedores por Títulos a Receber por Financiamentos de Taxa

Responsáveis por Retenção e Repasses de Recursos Vinculados 	

Responsáveis por Repasses de Recursos Resultantes de Empréstimos Externos

Tesouro Nacional-Integralização de Quotas e Reajustamento de Haveres de
Organismos Financeiros _Internacionais 	

Outras Contas 	

Permanente

9.383.79'2.82,61'

á .406.021.932,50

995.245.451,64

8.040.460,24

92-7,514.794,7f

1.651.274.788,01

19.675.078.885,27,	 25.958.944.592,94

37.5,08.356.673,7£

3.013.078.043,79

2.310.150.595,73
....

Total do Ativo Financeiro ......	 #;k• . .. . . • '. _ ..•_ . J	 •	 •,!:249.•

Almorarifaclo . 	 eine, ...... •	 •#111: Ire 2V.WM4-'4,":"P• • it 'ré • .•

Imóveis de Uso	 •	 •1•:.	 # • • • •1•:# • .•-•,1•:•:•'#-Z•:#R.•..• 	 •:•.!. • ......

Móveis e Utensílios ...................... 	 ......	 ... .	 ... .

'Desonro Nacional	 Meio Circulante Transferido	 ...... .• . .	 •, • 4 . 9.•,!:;('$;ft...;•,;!:X t'f'!' •

• 2. 129 . 721,83

82.409.685,8

.15.099.749,88
....

1.504.778.424,2g
	

R1354.441.581,85

Pendente • -

Contas " de Resultado 	
	

i.trit.f•'4•4•
	 428.994.282,15

Subtotal . ,„	  	 • 4 è . .....	 • i	 •• n “0',..• • • Wii• iii,•'•n;•7••n••" n ;ii•• n •'•"....‘,
	 39.491.768.537,71J

Compensação

Saldos Devedores
	 28.812.677.563,89

68.304.446.101.60

1
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PASSIVO

Cr$
	

Cr$
	

Cr$

Financeiro Externo

Obrigações em Moedas Estrangeiras: 	 	 3.010.875 .524,49

Depósitos de Entidades Internacionais:

Associação Internacional de Desenvolvimento 	 	 88.971 .750.00

Banco Interamericano de Desenvolvimento 	 	 424.507.711,42

Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 	 	 172, 680 . 009,24

Corporação Financeira Internacional 	 	 1,03

Fundo Monetário Internacional 	 	 1.699.513.603,90

Financeiro Interno

Depósitos de Instituições Financeiras:

2.385.673.075,59-	 3 .396 .548.600,08

wepositos Compulsórios 	 	 2.66&.490.054,61

Depósitos para Constituição e Aumento de Capital de Instituições Financeiras 	 137 .289 .668,53

Depósitos Decorrentes de Vendas de Câmbio 	 	 247.466.636,19
Depósitos Voluntários 	 	 15.008.107,95
Outros Depósitos 	 	 303.339 .615,14	 •	 3.371.594.082,42

Recursos Vinculados:

Aprovisionamento de Recursos para Operações Especiais  —

Fundo de Estabilização dos Empréstimos Internos 	 Papel - Decreto 4 .382,

	

de 8-4-1902 	 -
Fundo de Defesa de Produtos Agropecuários 	
Fundo de Estabilização da Receita Cambial 	

Fundo de Estimulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes e Suplementos Minerais
FUNFERTIL 	

Fundo de Financiamento à Exportação (FINEX) 	

Fundo Geral para a Agricultura e Indústria (FUNAGRI) - Decreto número

	

56 , 835-65 • 	

Fundo para Investimentos Sociais 	 FUNINSO 	
Fundo para Ocorrer a Compromissos Decorrentes de Empréstimos Externos •
Fundo de Resgate e Contrõle da Divida Pública Interna Fundada Federal

1.316.143.093,40

262 .018,48

'4 .312 .. 877 .. 165,06

146 .3r4. 555,17'

1 .581 . 937,60

107.330.302,17

2.505.080.173,10

65.179 .654,50

41 .514.501,12

295.261,6-7 8.496.578.662,27

Outras Exigibilidades:

Operações de Crédito da União 	  _	 3 .14 .952 .932,78
Tesouro Nacional -- Fundo de Indenizações Trabalhistas ,— Decreto número

53.787-64 . 	 	 112 .898,26
Tesouro Nacional ..... Obrigações Resultantes de Operações Especiais com

Entidades Internacionais 	 	 1.539.492.314,94
Banco do Brasil S.A. .—• Obrigações por Repasses de Recursos Resultantes

de Empréstimos Externos 	 350.404 .965,86-,..Outras Contas 	 ,,	 7.876.329.570,52 	 12.925.292.682,36	 24.793.465 427,05,,, .ttt • • •.•• 64
5~,... 	 	. 	 	 a.— n••—• 	

	

Total do Passivo Financeiro .. -.7. .. • • . • • • . 6 ...... .,• •-. • •-.-. • -• • • • .: ..... .. ........ • , • • .. ...... . • .-..« . • • • .. • • • é • • • 41	 28 .190 .014 027,13

Permanente

Meio t.,Irctuante	 _	 	 ...... .. ' é .4 • • • • • • • • • • .4 • •1Ih •'• •-• • ..... 	 7.983 . 003 435,56

Patrimônio e Reservas
rarrunonio «	 -	 	 418 .781.842,07
Reservas .,	 . . 6,k4414 4_4,4 •;•,•,•,4	 4.4 • 4-,4:4,i_4.4-44;4. • ...... • 4 -4 44 • k:441. • 	 4sIL• *4.. • • • 	 835 .412.584,52	 1 .254 .194 426,59

Pendento

Contas de Resultado • •10.:4T*--,* riF• 44 • •	 4;4;4_41,4_1~4:35:41, ••••_• .......... • .. .... 4 • 44-4 -4"4:e ... .... •n •n • • 4.	 2 . 064 .556 648,43

Subtotaluo	 -• 4,,•••.•-vg,"4-4-T41-4. rw/R-01-",•' 	 ... 441	 39.491.768 537,71

Compensapio

Baldos Credores • • 	 4:4-434 •-1,4 • ',-4'3,411;41,41W4W 4.43,111".•-• 	 •^1k g 11Z4.;	 	 ... • • •l
	 28 .812 .677 563,89

68.304.446 101,60

CRG
Brasília, (DF),	 de outubro de 17	 rnane faivas, Presidente	 Paulo Yokota, iretor.	 Waldemar Soares de Almeida 	 Contado -Geralrk 18.299



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho, junto a disciplina de •Geo-
grafia Econômica da Faculdade de
Economia e Administração da Uni-
versidade Federal de Alagoas.

2. O instituto da acumulação de
cargos está previsto na Constituição
Federal vigente, em seu art. 99, in
verbis:

Art. 99. É vedada a acumulação
remunerada de cargos e funções pú-
blicas, exceto:

— A de . juiz com um cargo de
professor;

II — A de dois cargos de professor;
— A de um cargo de professor

com outro técnico ou cientifico;
IV — A de dois cargos privativos

de médicos.
§ 19 Em qualquer dos casos, a

acumulação sômente será permitida,
quando houver correlação de maté-
rias e compatibilidade de horários.

§ 29 A proibição de acumular esten-
de-se a cargos, funções ou empregos
em autarquias, empresas públicas e
sociedades de economia, mista.

§ 39 	
§4° 	

(Os grifos são nossos).
3. Ainda, especificamente, para si-

tuações de magistério, a Lei 	
n9 4.881,A, de 6 de dezembro de
1965 (Estatuto do Magistério Supe-
rior), assim dispõe:

"Art. 26. E' permitada a acumula-
ção de dois cargos de magistério su-
perior or a de um destes, com um
cargo técnico ou científico, desde que
haja correlação de matérias e com-
patibilidade de horários, ou com um
cargo de juiz, nos têrmos, respecti-
vamente, dos arts. 185 e 96, n9 I, da
Constituição Federal" (Constituição
de 1946, vigente à época) .

4. Regulamentando os arts. 188 e
193 da Lei ne 1.711-52, o Decreto
n9 35.956, de 2 de agôsto de 1954

(Diário. Oficial de 3 de agôsto de
1954), com as modificações posterio-
res, assim determina:

"Art. Is E' vedada a acumulação
de quaisquer cargos;

§ 19 Será permitida a acumulação:
I — De cargos de magistério, se-

cundário ou superior com a de Juiz;
II — De dois cargos de magistério;

(o' grifo é nosso).
5. Examinando-se • a documentação

do presente processo, vê-se que a in-
teressada pretende acumular o em-
prego de Professor Contratado de
Geografia do Instituto de Educação
da Secretaria de Educação do Estado
de Alagoas (doc. fls. 2), com O em-
prego de Auxiliar de ensino junto a
disciplina de Geografia Econômica
da Faculdade de Economia' e Admi-
nistração da Universidade Federal de
Alagoas (doc. fls. 3).

6. O que há de se examinar, in
concreto, é se há perfeita correlação
de matérias e compatibilidade de ho-
rários dos empregos retro menciona-
dos.

"Art. 89 A correlação de maté-
rias pressupõe a existência de
relação imediata e reciproca en-
tre os conhecimentos específicos
em cujo ensino ou aplicações
constitua atribuição principal dos
cargos 	 (O grifo é

8. Ora, a interessada leciona no
Instituto de Educação, Geografia,
em nivel médio e pretende acumular
tal situação com o exercício do em-
prego de Auxiliar de Ensino junto a
Faculdade de Economia e Adminis-
tração da precitada Universidade,
exercendo suas atividades junto a
disciplina de Geografia Econômica.
A nosso ver, a situação é perfeita-
mente admissivel, segundo o espírito
do art. 89, acima referido, de vez
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UNIVERSIDADE
FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIA N° 397, 15E 27 DE
OUTUBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
BIla competência, resolve:

De ,acOrdo com o disposto ;los ar-
tigos 11 e 12 do Decreto-lei n° 200,
de 25 de fevereiro de 1967, combina-
dos com o parágrafo único do artigo
135 do Estatuto da Universidade Fe-_
darei de Alagoas, aprovado pelo De-
creto número 66.650, de 1° de junho
de 1970, delegar competência, ao Sub-
!leitor para Assuntos Comunitários
desta Universidade, Professor Luiz
Medeiros Netto para, obedecidas" as
disposições legais e regulamentares,
fepresentar a UFA1 junto ao Projeto
fiondon, Projeto Floriano e outroa de
Snterêsse comunitário, a exercer a

, coordenação e supervisão executiva
das seguintes atividades universitá-
rias, ligadas à Sua respectiva área:

a) Impredsa Universitária — pu-
blicação do Boletim Bimestral e _di-
vulgação;	 •

b) Assistência Social;	 •
c) CRUTAC — Integração: Uni-

versidade — Comunidade;
d) Biblioteca Central;
e) Assistência Religiosa)
I) Relações Públicas;
g) Artes, Coral, Orquestra ssinre-

nlea e Teatro;
1p) Desportos; e
1) Outras atividades comunitárias.

Nabuco Lopes Tavares da Costa
Santos.	 • n

Processo n9 4.568-71.
Interessada: Iracilda Souza Fran-

ça-
Assunto: Acumulação de cargos.
Unidade: Instituto de Geo-Ciên-

cias.
PARECER

No presente processo, examinuse
da legalidade da "acumulação de car-
gas" em que é interessada Iracilda
Souza França, candidata ao emprego
de Auxilior de Ensino, sob o regime
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que a matéria" é uma só. Apenas a
Geografia Econômica é uma parte
ou unidade da Geografia (Geral);
sendo "ipso facto" inseparável. Ape.s
nas, no Curso Superior, a matéria
terá que ser ministrada com maio
dosagem de oonhecim,ento científicos

9. Torna-se dispensável a apresenw
sação de programas para uma pos-
sível comparação, visto que o que ora
ae examina é tão elementar-de unia
leigo, chega tal entendimento.

10. Examinemos agora, o aspecto
da compatibilidade horária, previste,
pelo § 19, do art. 99, da Carta Mag-
na, já citada. Das declarações de few
lhas 2 e 3, apresentadas neste pro-
cesso, se depreende perfeita compa-
tibilidade de horários, de vez que
num e noturo estabelecimento, a inw
teressada poderá exercer as atividaw
des. de magistério sem que haja en-
contro de horários, conforme do.
cumentos por esta Comissão examis•
nados, a saber:

No Instituto de Educação
Turno Vespertino: Curso Ginasta)

de 13 às 16 horas — de segunda a
sábado.

Turno noturno: Cursos Ginasial ss
Coientífico, de 19 às 22 horas dia
segunda a sexta-feira.
Na Universidade Federal Alagou'

Segundas, têrças e quintas-feiraa,
das 8 às 12 horas. Registre-se ainda,
o fato de 'que ambas entidades estM
localizadas na mesma cidade.

11. Em face do exposto, esta Co-
missão opina favoravelmente à con-
tratação de Iracilda Souza França,
ao emprêgo de Auxiliar de Ensine
junto ao Departamento de Geografia
da Faculdade de Economia e Admi:
niatração desta Universidade.

12. Submetemos o presente pare.
cer à consideração do Magnifico.Reim
tor.

Maceió, 20 de outubro de 1971.
A Comissão. — Miran Marroquirg

de Quintella Cavalcante, Presidente.
— Manoel Gonçalves Ferreira, Mem!
bro. — Maria Teônia de Baru*
Membro.

DIÁRIO QPICIAIZ Ele o 1	 Parte

Processo n9 4.579-71.
Interessada -- Silvete Barbosa.
Assunto — Acumulação de cargos.
Unidade Universitária — Instituto de eo-Ciências.

PARECER

No presente prooesso exanaina-se da legalidade da "acumulação de car-
pe" em que é interessada Silvete Barbosa, candidata a ocupar r•mprêgo
de Auxiliar de Ensino, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do
Trabalho, junto a disciplina de Geografia Humana do Departamento de Geo-
grafia do Instituto de Geo-Ciências da Universidade Federal de Alagoas.

2. O instituto da acuinulação de cargos está previsto na Constituição Fe-
deral, em seu artigo 99, in verbis:

"Art. 99 ,— É vedada a acumulação remunerada de cargos e fun-
ções públicas, exceto:

I — A de juiz com um cargo de professor: -
II -- A de dois cargos de professor;
III -- A de um cargo de professeis com outro técnico ou cientí-

	

fico; ou	 -
IV --- A de dois cargos privativos de médico.
§ 1 9 — Ein qualquer dos casos, a- acumulação ~ente será per-

mitida talando houver correlação de matérias e competi/si/idade de
horários.

§ 29 -A proibição de acumular estende-se a 'cargos, funções ou
empregos em autarquias, empresas públicas e sociedade de economia
mista.

	

§39 	

	

§ 49 	  "(os
grifos são nossos).

Art. 3•9 Ainda, especificamente, para situações de magistério a Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de 1065 (Estatuto do Magistério Superior)
assim dispõe:

sArt. 26 — it permitida a acumulação de dois cargos de magls.
tério superior ou a de um destes com um cargo técnico ou científico,
desde que haja correlação de matérias -e compatibilidade de hora/iça,
ou um cargo de juiz, nos termos, respectivamente, dos artigos 185 e
96 n9 I, da Constituição Federal" (Constituição de 1946 vigente à
época).

4. Regulamentando os artigos 188 e 193 da Lei n9 1.711-52 o Decreto n9
35.956, de 2 de agósto de 1954 (Diário Oficial de 3 de agôsto de 1954), com
as Modificações posteriores, assim determina:

Art. 19 . É vedada a acumulação de quaisquer cargos.

§ 19 — Será permitida a acumulação:
juizI — de cargos de magistério, secundário ou superior com o de

11 — de dois cargos de magistério;
III — 	 (o grifo é nosso).

5. Examinando-se a documentação do .presente processo vê-se que a in-
teressada pretende acumular o emprêgo de Professor de Geografia do Int-
tituto de Educação da Secretaria de Educação do Estado de Alagoas, tdog.
de fls. 1 a 4) com o emprego de Auxiliar de Ensino junto a disciplina de
Geogrefssa Humana, do Departamento de Geografia do Instituto de Geo-
Ciências da precitada Universidade.

ti. O que se há de examinar, in cOncreto, é se há perfeita correlação de
matérias e compailL'Adade de horários dos empregos retro mencionais,

7. Quanto à -correlação cie Matérias, diz o Art. 89 do Decreto numero
35.956-54 acima referido;

Art. 8° — A correlação de matérias pressupõe a existência de se-
/ação imediata e reciprcca entre conhecimentos específicos em cufo
ensino ou aplicação constitua atribuição principal dos cerva
acumuláveis." (o grifo é nosso).

o. Ora, a interessada leciona no Instituto de Educação da Secretaria de
Educação do Estado de Alagoas — Geografia, em nível médio, e pretenda
acumular tal situação com o exercício do emprego de Auxiliar de Ensino
junto a Universidade Federal de Alagoas. A nosso ver, a situação é perfei-
tamente. admiástvel, segundo o espirito do mtigo 8 9 supra transcrito., de vez
que os conhecimentos de Geografia Humana estão dentro do contexto da
Geografia Geral, sendo, ipso facto, inseparáveis. Apenas, no Curso Superior,
a matéria terá que ser ministrada com maior dosagem de conhecimentoá
científicos.

9. Torna-se dispensável a apresentação de programas para urna possír
vai comparação, visto que o que ora se examina é tão elementar e de ume,
clareza meridiana que a qualquer leigo chega.tal entendimento.

10. Examinamos agora o aspecto da compatibilidade horária previs
pelo § 19 do artigo-99 da Carta Magna já citada. Das declarações de fls.
e 5 apresentadas nesse processo se depreende perfeita compatibilidade
horário, de vez que numa e nottiro estabelecimento a interessada poder
exercer as atividades de magistério sem que haja encontro de horários, coa.;
forme documentacão por esta Comissão examinada, a saber:

No Instituto de Educação da Secretaria de Educação do Estado de Ala*
goas

Turno Matutino;
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6°.Hora 5° 13áb
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9 .	 ***** • • •_•_•..• • •_.• • • • • •_.• • • • •	 dep.	 aula	 a^

aula

aula

sul

aul
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dep.	 aula	 • dep.	 aula	 aula	 11.1•••

.	 11 • ..*: rge r*A. ."• •-•-•-•-•-•••-• •-•;•-•`•-•'• • ji, • .._ •", aula dep. dep. aula aula
•

Na Universidade Federal de Alagoas
Têeças, quartas e quintas e 14 às 16 horas. Registre-se ainda o fato

de que ambas entidades estão localizadas na mesma cidade.
11. Em face do exposto, esta Comissão opina favoravelmente à contrafa-

ção de Silveste Barbosa ao emprêgo de Auxiliar de Ensino junto ao Depar-

ta-mento de Geografia do Instituo de Geo-Ciências desta Universida e.
12. Submetemos o presente parecer à consideração do Magnifico Reitor.
Maceió, ... de outubro de 1971. 	 •
A Comissão Maria Teotônia de Barros, Presidente — Abel Tenário

valcante, Membro — Flávio Correia da Rocha.

PROCESSO N° 4.574-71
Interessada — Jovesi de Almeida

Costa.
Assunto — Acumulação dó car-

gos.
Unidade universitária — Instituto

de Geo-Ciências.
PARECER

No presente processo examina-se
da legalidade da "acumulação de
cargos" em que é interessada Jovesi
de Almeida Costa, candidata a

. ocupar emprêgo de Auxiliar de En-
sino, sob o regime jurídico da Con-
solidação das Leis do Trabalho, jun-
to a disciplina de Geografia Física

• do Departamento de Geografia do
Instituto de GeoCaelielas da Uni-
versidade Federal de is, -; as.

2. O instituto da acumulação de
cargos está previsto na Constituição
Federal, em seu artigo a, in ver-
bis:

"Art. 99. E' vedada a acumu-
lação remunerada de cargos e
funções públicas, exceto:

I — A de juiz com um cargo
de professor;

II — A de dois cargos de pro-
f essor;

III — A de um cargo de pro-
fessor com outro técnico ou ci-
entifico; ou

IV — A de dois cargos peiva-
tivos de médico.

§ 1° — Em qualquer dos ca-
sos, a acumulação ~ente será
permitida quando houver corre-
lação de matérias e compatibili.
glade de horários.

§ 2° A proibição de acumular
estende-se a cargos, funções ou
empregados em autarquias, em-
prêsas públicas e sociedade de
economia mista.

§ 3° 	
§ 4° 	

'(os gripos são nossos).
3. Ainda, especificamente, para

situações de magistério - a Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965 (Estatuto do Magistério Supe-
rior) assim dispõe:

"Art. 26. E' permitida a
acumulação de dois aargos de
magistério superior ou a de um
dêstes com um cargo técnico ou
científico, desde que haja corre-
lação de matérias e compatibi-
lidade de honorários, ou com

um cargo de juiz, nos têrmoa,
respectivamente, dos artigos 185
e 96 n° I, da Constituição Fe-
deral " (Constituição dó 1946,
vigente à época).

4. Regulamentando os artigos 188
a 193 da Lei n° 1.711-52 o Decreto
a° 35.956, de 2 de agôsto de 1954
(Diário Oficial de 3 de agésto de

1954), com as modificações posterio-
res, assim determina:

Art. 1° E' vedada a acumu-
lação de quaisquer cargos.

§ 1° Será permitida a acumu
!ação:

I — de /cargos de magistério,
secundário ou superior caiai o de
juiz;

II — de dois cargos de 'Roa-
gistério;

III — 	
(o grifo é nosso).

5. Examinando-se a documentação
do presente processo, vê-se que in-
teressada pretende acumalar o em-
prêgo de Professor Contratado —
Regente de Geografia Geral do Co-
légio Estadual de Alagoas (doc. de
fls. 1 a 4), com o emprêgo de Au-
xiliar de Ensino junto a disciplina
de Geografia Física, do Departamen-
to de Geografia do Inatittato de
Geo-Ciências da, precitada Universi-
dade.

6. O que se há de examinar, in
concreto, é se há perfeita correla-
ção de matérias e compatibilidade
de horarios dos emprêgos retro
mencionados.

7. Quanto a correlação de maté-
rias, diz o artigo 8° do Decreto Çal-
mero 35.956-64, acima referido;

Art. 8° A correlação de maté-
rias pressupõe a existência de
relação imediata e recíproca _en-
tre os conhecimentos específicos
em cujo ensino ou aplicação
constitua atribuieão principal
dos cargos acumuláveis.", (o gri-
fo é nosso).

8. Ora, a interessada ieciona no
Colégio Estadual de Alagas =—
Geografia Geral, em' nível médio, e
pretende acumular tal situação- aom
o exercício do emprêgo de auxiliar
de Ensino junto a 'Universidade re-
deral de Alagoas. nosso ver, a
situação é perfeitamente admissivel,
segundo o espírito do artigo 8° su-
pra traaacrito, de vez que os conhe-

cimentos de 'Geografia Física estao
dentro do contexto da Geografia Ge-,
ral, sendo, ipso facto, inseparáveis.
Apenas, no Curso Superior, a mate-
ria terá que ser ministrada com
maior dosagem de conhecimento
cientifico.

9. Torna-se dispensável a apre-
sentação de programas para uma
possível comparação, visto que o que
ora se examina é tão ale :alentar e
de uma clareza meridiana que a
qualquer leigo chega tal entendi-
mento.

10. Examinemos agora o aspecto
da compatibilidade horacia prevista
pelo § 1° do artigo 99 da Carta
Magna já citada. Das declarações fie
fls. 4 e 5 apresentadas leste pro-
cesso se depreende perfeita ^ mpa-
tibilidacie de horário, de vez que
numa e noutro estabelecimenscs a
interessada poderá exercer as ativi-
dades de magistério sem que haja
encontro de horários, conforme do-
cumentos por esta Comissão s xami-
nados, a saber:

No Colégio Estadual de Alagoas:
Turno Matutino: De 2° a 6' feira

— de 7 às 12 horas.
Sábado — de 7 às 10 hotas.
Turno Vespertino: 5° feira de 15

às 17 horas.
Turno Noturno: 3° feira de 19 às

21,50 horas.
5° feira de 19 às 21,50 horas.
6° feira de 19 às 19,40 horas.'

Na Universidade Federal de Ala-
goas:

Têrças, quartas e sextas: -- Te 14
às 18 horas. Registre-se ainda o fa-
to de que ambas entidades estão. lo-
calizadas na mesma cidade.	 ••••

11. Em face ao exposto, esta Co-
missão opina favoravelmente: à con-
tratação de Jovesi de Almeida Costa
ao emprêgo de Auxiliar de Ensino,
junto ao Departamento de Geogra-
fia do Instituto de Geo-Ciências des-
ta Universidade.

12. Submetemos o presente pare-
cer à consideraçãão do Magnifico
Reitor.

Maceió, 20 de outubro de 1971. —
A Comissão:' Miran Marroquim de
Quiintella Cavalcanti, Presidente. —
Maria Teonia de Barros, Membro. —
Abel Tenório Cavalcante, Membro..

PROCESSO	 4.623-71
Interessada: Isa Carvalho isbôa.
Assunto — Acumulação dê

gos.
Unidade— Instituto de Ge -Ciên-

cias.
'PARECER

efo presente processo exa nina-aa
da legalidade da "acumun ção da
cargos" em que é interessad Isa
Carvalho Lisboa candidata mjo em-
prêgo de Auxiliar de Ensino sob o
regime jurídico da Consolida ac das
Leis do Trabalho, junto a di ciplina
de Geografia Física do parta-
mento de Geografia do Instituto de
Geo-Ciências da Universidade Fe-
deral de Alagoas.	 •

2. O instituto da acumul ção de
cargos está previsto na Coles ituieáb
Federal, em seu artigo 99, n ver-
bis:

"Art. 99. E' vedada a cinnu-
lação remunerada de caros e
funções públicas, exceto:

I — A de juiz com a cargo
de professor;

II — A de dois cargos e pro-
fessor;

III — A de um cargo e pro-
fessor com outro técnico ou ci-
entífico; ou

IV — A de dois cargos priva-
tivos de médico.

§ 1° — Em qualquer os ca=
.sos, a acumulação sõmen e será
permitida quando houver arreia-
gão de matérias e compatibiacla-
de de horários.

§ 2° A proibição de acumular
estende-se á cargos, f.unções ou
empregados em autarTa em-
prêsas públicas e socie de de
economia mista.

§3° 	
§ 4° 	

(Os grifos são nossos)t.
3. Ainda, especificamente, para

situações de magistério a Li nú-
mero 4.881-A, de 6 de desenbro de
1965 (Estatuto do Magistévio 1 Supe-
rior) assim dispõe:

"Art. 26. E' permit da d
acumulação de dois caig r dó
magistério superior ou a ie uni
dêstes com um cargo taci ico
cientifico, desde que haja corre-
lação de matérias e compatibia
lidade de hor á rios,  ou coral
um cargo de juiz, aos êrmoa,



2 J Ne que tange à Correlação de
Matérias há igualmente inteira iden-
tidade de vez que o interessado, posto
à disposição da Fundação TV Educa-
tiva de Alagoas, exerce efetivamente
o cargo de Coordenador de Filosofia
e Sociologia -aucacional do Estado
de A:agias, de acôrdo com Declaração
prestada pelo mesmo e anexa ao pre-
selice processo.

Dasta forma a Comissão designada
é de parecer que o interessado haven-
do obtie primeiro lugar, nas provas
de seleção para Auxiliar de Ensino
do Departamento de Filosofia apre-
senta compatibilidade de anrária e
identidade de matérias com o cargo
e funções que exerce no Ser riço Pú-
blico estadual . de Alagoas.

Maceió, 27 de outubro de 1971.'
PARECER

Alba de Aguiar Antunes foi classi-
ficada na seleção para Auxiliar de
E:nsirc da disciplina de Clinica Gine-
cológica.

Afim de instruir o processo de con-
tratação apresenta, além de Declara-
ção em que se compromete a dumprir
totalmente a carga horária da disql-
pliwt, tão logo seja aceita sua opção

COPERTIDE para J4 :atra&.imanais
de Trabalho; juntou inicialmente do-
cumento do INPS declaratório de que
exerce naque1C. Entidade as funções
de Ginecologista em horário que não
podei ia ser compatibilizado corp o re-
gime de 24 horas semanais de tra-
balho na /faculdade.

Em data de 26 do corrente, requereu
ajuntada de nova declaração do INPS
segundo a quol a interessada presta
serviços profissionais como ginecolo-
gista no horário de 13 às 17 horas e
fica seta efeito a declaração anterior
emitida por aquela Entidade.

Assim, exercerá Alba de Aguiar An-
tunes às fanções de Auxiliar de En-
sine na disciplina de Clínica Gine-
cológica no 1°. turno e as funções de
Ginecologista do INPS no 20 turno,
havendo pois a perfeita compatibili-
dade de horário.

Existe inteira correlação da matéria
entre as atividades de Auxiliar de En-
sino de Clinica Ginecológica e as de
Ginecologista do Instituto Nacional
de Previdência Social.

Maceió, 31 de outubro de 1971. -
A Comissão. - Mariano Teixeira Ca-
valcante, Presid~ !Mia das Vi-
ífirlft, Ponte/ de Illfecteida a Manoel
Metes Perffieira Pinto.

respectivamente, dos artigos pe
e 96 ir I, da (3011eititut!•) /fe-
deral." (Constituição de 1946,
vigente à época).

4. Regulamentando O's artigos leo
e '193 da Lei n° 1.711-52 e Deereto
ti° 35.956, de 2 de agosto de 1954
(Diário Oficial de 3 de apa3sto de

1954) com as modificações posterio-
res, assim determina: •

§ 19 Será permitida a acumu-
lação de quaisquer cargos. •

§ 1° Será permitida á acenem,
lação:

I - de cargos de magistériat
aecundário ou superior tone ci de:
juiz;
II - de dois caogos (te ma-

. gistério
III - 	e)

(o grifo é noseeJ.
5. Examinando-se a documentação

presente processo, vê-se mie a in-
Veressada pretende acumular o em-
prego de Professor Contratado de

eografia do Colégio Estadual "Pro-
ssor Benedito Moraes", cao Estado

Allegoas (doo. de fls. 3) com o
, raprêgo de • Auxiliar de Ensino junto

disciplina de Geografia Física do
Departamento de Geografia do Ins-
tituto de Geo-Ciências, da Univerai-
dade mencionada. (doc. de fls. 4).

6. O que se há de examinar, In
Concreto, é se há perfeita correla-
ção de matérias e compatibilidade
de horários dos empregos retro-
mencionados.

7. Quanto a correlação de maté-
rias, dia o artigo 8° do Decreto nú-
mero 35.956-64, acima referido;

Art. 8° A correlação (ie maté-
rias pressupõe a existência de
i.elação imediata e reciproca en-
tre os conhecimentos específicos
em cujo eizsino ou -,.plicação
çonstitua atribuição principal
dos cargos acumuláveis." (o gri-
fo é nosso).

8'. Ora, a interessada leciona, no
Colégio Estadual Prof. Benedito Mo-
raes - Geografia, em nível médio.
e pretende acumular tal situação
com p exercício do emprego de Auxi-
liar de Ensino junto ao Instituto de
Geo-Ciências da precitada Universi-
dade, exercendo duas atividades
junto a disciplina de Geografia Fia

siea." 4 nosso ver a situação é per-
feitamente admissivel, segundo o es-
pírito do artigo 8° a- acima referido,
de vez que a Matéria é uma só.
Apenas a Geografia Física é uma
parte ou unidade da Geografia (Ge-
ral), sendo ipso facto inseparáveis.
Apenas, no Curso Superior, a maté-
ria ter4 que ser ministrada com
maior dosagem de conhecimento ci-
entífico.

9. Torna-se dispensável a apre-
sentação de programas para uma
possível comparação, visto caie o que
ora se examina é tão elementar e
de uma clareza meridiana que a
qualquer leigo chega tal entendi-
mento.

10. Examinemos agora o aspecto
da compatibilidade horária '-revista
pelo 4 ib do artigo, 99	 da Carta,
Magna citada De-e, dir ga,rações de
Lis. 2 e 4 apresentadas neste pro-
cesso se depreende perfeita compa-
tibilidade de horários, de vez que
num e noutro estabelecimentos a
interessada poderá exercer as ativi-
dades de magistério sem que haja
encontro de horários, conforme do-

• ~a.
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cumentos Por esta Comissão exami-
nados, a saber:

No Colégio Estadual Prof. Be-
. nedito Moraes:

Segunda-feira: De 14,00 às 18,00
horas.

Sexta-feira: de 13,00 às 17,00 ho-
ras.

Sábado: de 13,00 às 17,00 horas.
Terças, quartas e quintas-feiras:

de 14,00 às 18,00 horas. Registre-se,
ainda, o fato de que amoas entida-
des estão localizadas na mesma ci-
dade.

11. Em. face do exposto, esta Co-
missão opina favoravelmente con-
tratação de Iza Carvalho Lisboa, ao
emprêgo de Auxiliar de Ensine jun-
to ao Departamento de Geografia do
Intsituto de Geo-Ciências ..lcsta Uni-
versidade.

12. Submetemos o presente pare-
cer à consideraçãão - do Magnífico
Reitor.

Maceió, 20 de outubro de 1971. -
A Comissão: Flávio Correia da Ro-
cha, Presidente. - Maria Teônia de
Barros, Membro. - Abel Teizário
Cavalcante, Membro.

Quinta-feira, int
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PARECER
Atendendo a Portaria n9 51, de 20 de outubro de 1971, do Sr. ProfessarIveraldo de Oliveira Castro, Vice- eiter, no exercício dá Reitoria, a Corriiã-'R

a abaixo assinada relata o seguinte:
Primeiro - A Professóra alia Araújo Silva Pontes apresenta condição

tijneional que não impede a sua contrafação como Auxiliar de Ensino desta
111:Diversidade; a, mesma é ProfessOra Coordenadora 'do Ensino Médio, Grau
XIII, da Secretaria dos Negócios da Educação e Cultura, e exercer sua fun-

çã,o como professôra de Matemática do 2 9 Ciclo e Chefe do Departamento de
Matefriática, tendo, das 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, 20 (vinte
a serviço do CECIAL (Centro de Ensino de Ciências de Alagoas), como Co-

.. ordenadora da Área de Matemática. A correlação de matéria é perfeita,
ensina Matemática no nível médio e pretende ensiná-la no nível superior.

Segundo -- O Quadro abaixo mostrará a compatibilidade de horário dá
candidata a Auxiliar de Ensino.

Dias

Saneai
de Trabalho

2s

feira

3s

feira

4s

feira

5s
a

fetra

64

feira
 Sábado

%

Gelégio Estadual de Alagoas 	 19 h às 21 h 19 h às 21 h 19-21 h e 7-12 h 19-21 h e 7-12 h 7-12 h -

Oft - Oi - Aki, 	 7h às 12h	 1	 7h às 12 h,o

_

7 h às 1•2 - 19 h às 2 h 7 h às 12 h

1GE - UFAL ('Universidade) 	 14 'h às 18 h	 - 14 h às 18 h - 14 h às 14; h --

laotats de horas 	 	 14h

-	 .	 .	 ...

7h 11h 71 11h 5h

otai linale horas de trabalho por semana: 52 horas.
Maceió, 29 de outubro de 101. - A Comissão: Herman° Cardoso Pe drosa, Presidente. - Petrônio Viana. - Jaloas Tavares Lira.

,

INSTITUTO DE FILOSOFIA E
CIÊNCIAS lítIMAIVAS

PARECCIR

O Magnifico Reitor da Universida-
de Federal de Alagoas designou a
9bmissão formada pelos professares
age esta assinam, presididos pelo
p-rifineiro para, na conformidade com

§ 1° do art. da Lei 4.881-A de
9.1.66 combinado com o art. 14 do
peoreto n° 59.676, de 8.12.86, exami-
nar a situação funcional do auxiliar
de Ensino José Damasceno Lima,
Oferecendo Parecer quanto à corre-
lação de natérias. e compatibilidade
de horários dos cargos e funções
exercidos pelo interessado.

T -- No que diz. respeito aos horá-
rios ha inteira compatibilidade, uma
fet que o Auxiliar de Ensino Prof.
jpse Damasceno Lima exerce função
de Diretor-Superintendente da Fun-
deção TV Educativa de Alagoas em
horário matutino, ao passo que irá
eyercita,.. suas funções de Auxiliar de
Eueino do Departamento de Filosofia
dêste Instituto de 14 às 18 horas de

uncla a sexta-feira, conforme de-
ação assinada pela Secretária des-
'Unidade .

PARECER

As normas constitucionais prot?
ti taras de acumulação remunera.=
da não se estendem aos ocupan;
ter. de cargos, funções ou empre;
gos em fundações instituídas me..
diante lei.

Em Portaria n° 336, de 18 do ,cor-
rente ,da Reitoria da Universidade
Federal de Alagoas, fomos designadog
para emitir parecer - "quanto à cor;
relação de matérias e compatibilida4
de horários dos cargos e funções
exercidas pela candidata Vitória Ré-,
gia Cavalcante de Castro, a ser cora;
tratada como Auxiliar de Ensino da
disciplina - "Política Financeira e
Direito Tributário", da Faculdade de
Economia e Administração.

2. Não consta do processo seja a
interessada ocupante de cargo, fu4-
ção ou emprêgo na administração di-
reta ou em autarquia, sociedade de
economia mista ou emprêsa pública
-.. federal, estadual ou municipal.

8. Verifica-se que é professôra pri-
maria, nível 4, da Fundação Educa-
cional de Maceió (FEMAC), fundação
instituída pela Prefeitura desta Ca-
pitel.



às 11h3Ornin.
7. Julga, portanto, esta

que ê Licita à acumulação d
Legista cem o cargo de Aux
Ensino na Disciplina de Clín
tétrica. Este é o nosso Pare
melhor juizo.

Pôrto Alegrei 19 de 'agiesto
— Frandique Corréa Gome
dente. — Ervino J. Diefenth
Renato Luiz Amaral.

omissão,
Médico

liar de
ca Obs-
er, salvo

de 1971.
, Presi-
e/er.

FACULDADE DE FILOS•FIA
PARECER

(Proc. 1.445-66-FF)
O Art. 26 da Lei n.° 4.88

de dezembro de 1965,
acumulação de &RS cargos
tério, autorizando ainda ou
mas de acumulação de ca
Serviços Públicos.

-A de 6
rmite a

o inagis-
ras for-
gos nos
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- 2a feira das 8 horas às 12 boxes.
- 4 feira das 7 horas e 3,0 Minutos
às 12 horas.

rarlea., fluvlogramas, cheias, remi-
iarização de fluxo."

tem íntima correlação com as ativi-
dades do Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais, no qual, como
Chefe de Distrito, o Prof. Raul San-
tos tinha a seu cargo a direção e à
exedução dos estudos hidrológicos e a
fietedização e a execução dos serviços
de melhoramento da rede hidrográfica
e d oaistema portuário do Estado.
_A transformação do Departamento

Nacional de Portos em autarquia,
com o nome de Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis,
operada pela Lei n° 4213, de 14.2.63,
em nada modificou as atribuições do
Departamento nesse particular, e tão
pouco o seu Regimento, aprovado
pelo Decreto n° 51896, de 9,4.63,
trouxe qualquer alteração que pudes-
se ser invocada em contrário.

Assina se existia, corno de fato- exis-
tiu, eorrela,e," cl,e, rnat 'rias entre o que proíbe a acumulação de q
cargo exercido no Departamento e a cargos públicos, inscrita no a

da Emenda Constitucional n.
1969 e artigo 26 da Lei ne 4.8

5. Constitui a Anatomia Pa

de nsino lecionando a dis iplina'
Obstetrícia na Faculdade e me-
dicina da Universidade Ped ral do
Rio Grande do Sul.

PARECER

a-Como elemento informativo, a Co- base e complemento das espe iaiid
des.	 e-missão transcreve o art. 3.° da Lei	 Como tal, encontra o me ico l
gista, na vigência de sua a ividaden.° 4.213, nas partes que agora inte- especifica um contate perrnan nte nas

a, com

mmmd
es de

4. Sucede que, atualmente, em vista
'do disposto no art. 8°, do Decreto-lei
n" 9(10, de 29-10-1969, as fundações
Instituídas em virtude de lei já não
estão eruiparadas às ernprêsas públi-
cas, como dispunha anteriormente o
Decreto-lei	200, de 1987.

5. Nessas condições, já não são apli-
cáveis aos ocupantes de cargos, fun-
edies ou empregaos em fundações Ms-
tituídas mediante lei, os preceitos cens-
titucxnais pertinentes à acumulação
remmierada.

6. A meteria já foi objeto de pare-
cer da Consultoria Geral da Repú-
blica, aprovado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, pa-
recer do qual constam os tópicos se-
guir. tes:

13. Não vejo, pois, como se possa
aplicai a tais entidades os princípios
do instituto da acumulação, desde que
o sei orte legal que ensejou a sua apli-
cabilidade deixou de existir, median-
te revogação expressa.

14. No momento, entender-se o
contiário equivaleria ampliar o tex-
to constitucional. que trata da espé-
cie, o que é defeso, máxime em ma-
téria de acumulação, -cuja rigidez
das regras fundamentais devem ser
observadas em todos os sentidos.

'E' o meu parecer, s.m
Hrasilia 23 de abril de 1970.
Romeu de Almeida Ramos, Consul-

tor-Geral da República". Rev. de Di-
eeito Administrativa, vol. 101, ps.
1181-283.

7. Isto pôsto, não se evidenciando
.tlêste processo desempenhe a interes-
sada cargo ou função em outra enti-
dade, além da Fundação Educacional
citada inicialmente, somos de pare-
cer que não existem óbices, quanto a•
acumulação de cargos, para a ad-
missão da candidata como Auxiliar
de Ensino.

Maceió, 29 de outubro de 1971. —
A. Comissão. — Alfredo Gaspar de
.tlendonça, Presidente e Relator —
José Otávio Pereira Acioli e Manoel

eeerra da Silva.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

, FACULDADE DE ARQUITETURA
licita a acumulação de arqui-

teto exercido junto a Caixa Eco-
nômica Estadual, com o cargo de
prof. assistente lecionando a dis-
ciplina de Modelagem e Maque-
turia na Faculdade de Arquitetu-
tu da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

fia feira das 8 horas às 12 horas.
68 feira das 8 horas às 12 horas.
7.. Julga portanto esta comissão,

que e licita a acumulação do cargo
de professor assistente nesta Faculda-
de, com o de arquiteto na Caixa Eco-
nômica Estadual.

No entanto, deve ser reexaminado
o assunto quando do reinicio das ati-
vidades da Caixa Econômica Esta-
dual.

Tendo em vista o tempo decorrido,
solicitamos que seja anexada ao pre-
sente da parte interessada, nova de-
claração fornecida por aquêle órgão,
de sua atual situação funcional, onde
coreda horário de trabalho e atribui-
ções.

Este é o nosso parecer, salvo me-
lhor juizo.

Perto Alegre, 12 de outubro de 1971.
— . Fabricio Carvalho — João
José Vallandro — Günter Weimer.

1. A Comissão designada pela Por-
taria n° 940, de 15 d edetembro p.p.,
para julgar a correlação de matéria
e a compatibilidade de horário, para
os fins previstos no artigo 26 da Lei
n° 4881-A, de 6-12-1965, em razão dos
cargos exercidos pelo Prof. Raul Fer-
reira da Silva Santos, do Instituto de
Pesquisas Hidráulicas, tem a satisfa-
ção cie encaminhar à apreciação de V.
Exs as conclusões a que chegou no
estudo do assunto.

2. O prof. Raul Santos ingressou
em 1958 nesta Unddersidade, para le-
cionar a disciplina de Hidrologia do
Curso de Engenharia Civil, pela qual
ficou responsável. Exercia nesta épo-
ca, o car0 de Engenheiro do Quadro
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas. lotado no Departamento Na-
cienal de Portos, Rios e Canais —
posteriormente transformado no De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis (Lei ri° 4213, de
14.2.63 — no qual aposentou em
1969, como Diretor da 8s Diretoria
Regional dêsse Departamento, con-
forme .Portaria n° 225-DG, de 7.5.69,
publicado no Diário Oficial da União
de 26.5.69 (anexo I), tendo-se afas-
tado definitivamente da atividade
em 1.4.70, depois de cêrca de um
ano de convocação.

3. A rigor, deveria a Comissão li-
mitar-se a informar que a acumula-
ção já foi julgada legítima, conforme
comprovam os documentos (anexos
II, III, IV e V), e que a sua legali-
dade, no âmbito da Universidade, foi
declarada e resolvida com o têrmo de
8.1.59, assinado pelo então Magnífi-
co Reitor, Prof. Elyseu Paglioti, ane-
xo VI). Entretanto, embora, não lhe
coubesse reexaminar matéria vencida,
não quer a Comissão eximir-se do
encargo de opinar sôbre o assunto,
cujo exame, aliás, não oferece difi-
culdade.

4. A acumulação do Prof. Raul San-
tos teveteve início na vigência da Consti-
tuição de 18 de setembro de 1946, den-
tro da qual foi promulgada a Lei nú-
mero 4881-A-1965, mas a Constituição
de 24-1-1987, inclusive a Emenda
Constitucional n° 1, de 17-10-69, não
modificou a disposição permissiva da
acumulação de um cargo técnico ou
científico com outro de magistério,
respeitadas, as condições da correla-
ção e da compatibilidade de horário.

5. Quanto à correlação de matérias,
baetaria lembrar a orientação da Co-
missão de Acumulação de Cargos do
DASP de que existe correlação quan-
do s disciplina lecionada integra o
currículo da formação profissional ne-
cessária para o cargo, o que mani-
festamente ocorre. A matéria versada
na deseiplina de Hidrologia, indicada
na 'Súmula" constante de Catálogo
dos Cursos de Engenharia Civil, a
-saber (pág. 100);

"Estudo das leis de ocorrência
e distribuição das águas na at-
mosfera terrestre, na superfície e
no sub-solo. Precipitação, bacia

vertente. deflevio esuperficial, flu-
xo fluvial, gvaporaçâo, perdas ter-
restres, infiltrado, Agua subter-

6. Em relação à compatibilidade de
horário, também reconhecida na
época da admissão, ela foi • observada
durante todo o período de atividade
do Prof. Raul Santos no D.N.P.R.C.
e no D.N.P.V.N., o que pode ser
atestado pelos signatários, que per-
tenciam ao antigo" Depal,ainento de
Obras Hidráulicas e Stineamento da
Escola de Engenharia chefiado por
um deles — e agora, com a aposenta-
doria e desempenho de apenas as ati-
vidades docentes, ela não mais pre-
cisa ser verificada, porque batera].
mente existe.	 •

7. Em conclusão, portanto, e sem
que d ao seu pronunCiarnento qual-
quer sentido de confirmaçáo ou veri-
ficação da dedão antetiorrnente to-
mada sôbre o Casd, a Comissão de-
clara que entende estar-a acumulação
do Prof. Raul Ferreira da Silva San-
tos, de Prof. de disciplina de Hidro-
logia com o cargo de engenheiro dó
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis (Inclusive conside-
rando a sua condição de Chefe de
Distrito do mesmo Departarriento),
perfeitamente enquadrada, sent som.
bro de dúvida, dentro dás requisitos
constitucionais e legais .

8. Queira Vossa Excelência, aceitar
as nossas atenciosas saudações. —
Eurico Trindade Neves, Presidente e
Relátor. Amadeu da Recha Frei..
tas. — Werner Franz Schnarndorf.

Licita a Acumulação de Mé-
dico Legista exercido junto ao
Instituto Médico Legal da Secre-
taria de Estado dos Negócios de
Segurança Pública do Rio Grande
do Sul cosi o cargo de Auxiliar
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No caso presente do prof e
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. PARECER

Trata o presente parecer sôbre a
acumulação em que incide o profes-
;Sor Ruben Cassai Pilla.

2. Na Caixa Eccinômica Estadual o
professor Ruben Cassal Filia exerce o
'Cargo de arquiteto.

'3. Na Faculdade de Arquitetura o
profeE sor em pauta exerce o cargo de
prol. assistente lecionando a discipli-
ha de Modelagem e Maquetaria.

4. Traia-se, portanto, de regime de
acumulação de um cargo de Magis-
tério coa outro técnico-científico que
se enquadra, em principio, em uma
das exceções estabelecidas à regra
geral que proibe a acumulação de
quaisquer cargos públicos, inscrita no
artigo 99 da emenda constitucional
h° 1 de 1989 e artigo 26 da Lei núme-
ro 4881-A-65.

5, Conforme informação da direção
'da Cabe', Econômica Estadual, o ser-
vidor Ruben Cassai Pilla está afas-
tado temporeriamente das funções não
havendo pois superposição de horários
de ti abelha .

6. Estalido o professor Ruben Cas-
•al Pilla em dispdnibilidade na Caixa

vo
• Anômica Estadual, cumpre apenas o

renio que, abaixo consta nesta Fa-
culdade.

28 feira das 8 horas e 30 minuntos

r
horas e 30 minutos, das 18 horas

at) minutos às 23 horas.

função docente, ela subsiste em rela-
ção- à situação de aposentado naquele
cargo.

remam:	 -
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pete esru:,:ianuen e :
c) estudar, planejar, projetar-, pro-

gramar orientar, superintender pro-
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e serviços de melhoria ou desenvolvi-
mento dos portos e vias navegáveis de
proteção e defesa das costas e mar-

Trata o presente Parecer
acumulação em que incide o Pr
Wilson Kruse.

2. Na Secretaria de Estado
gócios da Segurança Pública
Cirande do Sul, o Professor
desempenha as funções de
Legista.

3. Na Faculdade de Medi
Professor em pauta exerce o c
Auxiliar de Ensino lecidnando
ciplina de Obstetrícia.
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tágio superior farinado pela síntese
s Mesmos, porque então seriam ma-
natizados completamente: á 'Física

seria a Matemática. Sob aspecto di-
dático é inatlestionável o valor da
Insica corno instrumento de Motiva-
ção dos métodos Matemáticos espe-
cialmente Inaquelas áreas da Mate-
mática onde o5 conceitos de variável
e de movimento se entrelaçam de tal
forma que não é possível separa-los
uns dos outros e aí as idéias rnecani-
cistaa que dominaram o conheci-
mento humano no "século passado es-
tão ainda presentes com toda sua pu-
jança: neste momento a Matemática
é a Física.'

É o que se dspreende do exame
atenta dos programas de Matemática
e de Fisica que instruem o presente
expediente.

Segundo os atestados de herátios
expedidos pelas duas Unidades esco-
lares onde atua corno professor de Ma-
temática e Isisfea o Sr. Willy GUnter
trigel, depreende-se também cale há
total compatibilidade de horários pois,'
não há superposição de horas e há
condiades suficientes pata garantir o
ir e vir do Mencionado professor rias
suas atividades Magisteriais.

Com efeito, no documento de tolha
57 dêste expediente consta o horário
do Colégio Estadual Júlio de Castilhos
ao qual o professor Willy Gunter En-
gel está obrigado a cumprir, isto é, •

3a feira 7:45h — 12:00 horas:
4.s feira 7:45h. a- 10:30 horas.
5a feira 7:45h. — 1200 horas.
A fôlha 61 do mesmo expediente

consta o seguinte horário, agora da
Faculdade de Filosofia,

2a feira — Das 8 às 12 horas.
3.s feira — Das 14 às 17 hdras.
4.a feira — Dás 11 às 12 horas e das

14 às 16 licitas.
6. s feira — Das 8 às 12 horas e das

14 ás 18 horas.
Ora, o cdrifronto dêstes horários

permitte ver que há de fato compati-
bilidade dos horários em pauta, bem
como o cumprimento do número de
horas semanais previstas em lei.

Conclusão: A Comissão abaixo fir-
mada opina pela integral correlação
de /matérias e absoluta compatibili-
dade de horários nos Cargos de ma-
gistério exercidos pelo professor Willy
Guriter Engel.

A Comissao. — Gayoby Vieira de
— Ary Nunes Tietbõhl. —

António Rodrieues.
É licito a acumulação de Mé-

dico contratado pelo Serviço de
Saude e Serviço Social da Prefei-
tura Municipal de Pôrto Alegre
com o cargo de Auxiliar de Ensino
da Cadeira de Pediatria e Pueri-
cultura da Faculdade de Medicina
da Universidade dd Rio Grande
do Sul.

PARECER

Trata o presente Parecer sôbre a
acumulação em que indicie o Profes-
sar Dr. Jose Acttoaldd Opperrieann
no cargo dê Médico contratado pela
Serviço de Saúde Sedai da Prefei-
tura Municipal de Parte Alegre, com
o cargo de Maxilar cie Ensirio da Ca-
deira dê Pediatria e Puericultura
Faculdade de Medicina- dá Universi-
dade de Porto Alegre.

No Serviço de Saude e Serviço So-
cial o Professor Dr. José Oppernsann
exerce as funções de Pediatra no Am-
bulatório Divina Providencia.

Na Faculdade de Medicina exerce
as funçoes cie Auxiliar de Ensino ta
Cadeira de Pediatria e Puericultura

Trata-se, portanto, de regime de
acumulaçad, dê um cargo de IVIagis-
terei - cora outro Tecnico Cientifico;
que se •emsdacha, em principio, eia uma
eas exceções estabelecidas à regra
ral que proiae a acumulação de quais-
quer cargos públicos. eserita 'no ar-
tigo 97 da Constituição e artigo 126,
da lei na 4.881-A-65.

Existe correlação de Matéria pôsto
que nos dois cargos exerce a Pedia-
tria e Puericultura. 	 -

Existe ecendatibilidade de horários,
pois na Cadeira de Pediatria e Pue-
ricultura, conforme atestado anexo,
exerce suas funções das 7,30 horas às
11,30, de segunda a sábado.

No Ambulatório Divina Providência
exerce suas funções diariamente das
13,00 às 17 horas, menos aos sábados.

Julga, portanto, esta comissão, que
é lícita a acumulação de cargo de Mé-
dico Pediatra do Serviço de Saúde e
Serviço' de Assistência Éocial com o
de Auxiliar de Ensino da Faculdade
de Medicina da Universidade de Pôrto
Alegre.

Este é o nosso parecer salvo melhor
Rezo.

Pôrto Alegre, 22 de julho de 1971.
— Walter Ries, Presidente. -- Raul
Sachs. — Iracy Louvada de Ahreu.

É licita a acumulação de cargo
de Professor assistente da disci-
plina de Eletrônica Fundaniental
da &Cola de Engenharia da ....
UFRGS. com o de Professor as.
sistente das disciplinas de Fisica
Ill e IV da Instituto de Física da

PARECER

1. Trata o presente parecer sabre a
acumulação em que incide o Profes-
sor Jost Helmut Wirth no cargo de
Professor assistente da disciplina de
Eletrônica Fundamental da Escola de
Engenharia dá UFRGS com o de Pró-
fasear aesistente das disciplinas de
Fisiêa III e IV do Instituto de Fisica
da UFRGS.

2. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação cie (Sois cargos de Magis-
tério, que se enquadra,- em principio
em uma das exceções estabelecidas à
regra Geral que proibe a acumulação
de quaisquer cargos públicos, inscrita
no artigo 97 da Constituição e artigo
26 da Lei na 4.-8a1--A65.

3. Os programas das disciplinas de
Física III e IV do Instituto de Física
da UFRGS correspondem ao progra-
ma da disciplina de Física II da Es-
cola de Engenharia da UFRGS, senda
esta prioritária para a disciplina de
Eletrônica Fundamental da Escola de
engenharia. Cencell-se de um modo
geral, que Os tópicos das disciplinas
de Física 111 e IV do Itistituto de Fí-
sica da UPCSISS são básicos para o
ensino dê 'Eletrônica Puridamental.

4. Compatibilidade de horários:
Na Escola de Engenharia da

UFRGS.
2's feiras — des 8:30 às 12,30 horas.
3's feiras — das 8:30 às 12:30 horas
4s feiras das 8:30 às 12:30 horas
5as feires- — das 8:30 às 12:30 horas,
6.% feirae — das 8:30 às 12:30 horas.
No Instituto de Física da TJFRGS.
2's feiras — das 14:00 àS 18:00 ho-

ras.
3.ss feiras — das 14:00 às 18:00 ho-

ras.
4's feiras — das 1I:00 as 18:00 ho-

ras.
5's feiras — das 14:00 às 18:00 ho-

ras.
6's feiras — das 14:00 às 18:00 ho-

ras.
Conclui-se, doe horários acima,

que existe espeço, entre um e outro,
para refeições e descanso.

5. Julga portanto, esta Comissão,
que é licita a acumulação do cargo
de Professor assistente da disciplina
de Eletrônica Fundamental da Escola
de Engenharia da UFRGS com a de
Professor assistente das disciplinas de
Física III e IV do Institutoode Física
da UFRGS.

Este é o nosso parecer, salvo me-
lhor juizo.

Pôrto Alegre. 21 de julho de 1971.
— Walter Ries, Presidente. — Raul
Sachs. — Iracy Louvada dê Abreu.

B' lícita a acumulação de professor
exercido dunto ao COlégio Estadual
Cândido José de .Geclói, com o car-
go de AuXiliar de Ensino, lecionan-
do a disciplina de literatura portu-
guésa no Instituto de Letras da
Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul.

PARECER

1. Trata o presente Parecer sôbre
a acumulação em que incide o Peo-
fessor Merino Klausberger.

2. Na Secretaria de Estado dos
Negócios da • Educação e Cultura do
Rio Grande do Sul o professor em
pauta exerce o cargo de Professor da
disciplina de Português, no Colégio
Estadual "Cândido José de Godói".

3. No Instituto de Letras da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do
Sul o professor em pauta exerce o
cargo de Auxiliar de Ensino, lecio-
nando a disciplina de Literatura Por-
tuguêsa.

4. Trata-se, portanto, de regime
de acumulação de dois cargos de Ma-
gistério que se enquadra, em prin-
cipio, em Urna das exceçdes estabele-
cidas à regra gera/ que proibe acumu-
lação de quaisquer cargas públicos,
inscrita no artigo 99 da Emenda Cons-
titucional n9 1, de 1969 e artigo 28 da
Lei n9 4.881-A-65.

5. A Comissão chegou à conclu-
são de que há perfeita correlação de
matérias, Unia 'vez que o Professor
Merino Klaueberger leciona "Litera-
tura Portuguêsa" no Instituto de Le-
tras da Universidade Federai tia Rio
Grande do Sul e "Língua Portuduê-
sa" em nível colegial no Colégio Es-
tadual "Cândido José de Godói', o
que significa ter de prelecionar pon-
tos de Literatura Portuguasa, cora()
se vê do programa anexo, fornecido
por aquêle estabelecimento de ensino

6. Quanto ao horário não há ne-
nhuma incompatibilidade, já que o
prcifessor . Merino Klausbetger leciona
pela manhã no Instituto de Letras da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul e á noite no colégio tetadual
"Cândido José de Godói", conforme
atestados fornecidos pelas respectivas
direções e a seguir transcritos:

Instituto de Letras:
Segundas-feiras: das 7,30 horas às

12 horas; -
Terças-feiras: das 7,30 horas às 12

horas;
Quartas-feiras: das 7,30 horas às 12

horas;
Quintas-feiras: das '7,30 horas às 12

horas;
Sextas-feira.s: das 7,30 horas às 12

horas;
Das 13,00 horas às 17,00 horas.

Colégio Estadual "Candido José de
Godói": -
Têrças-feiras:

Das 19,00 horas às 19,40 horas
Das 19,40 horas às 20,20 horas
Das 20,35 horas às n,15 horas
Das 21,15 horas às 21,55 horae
Das 21,55 horas às 22,35 horas

Quartas-feitas:
Das 21,15 horas às 21,55 horas;
Das 21,55 horas às 22,35 horas;

Quintas-feiras:
Das - 19,06 horas às 19,40 horas
Das 19,40 horas às 2000 horas
Das 21,35 horas às 21,15 horas
Das 21,15 horas às 21,55 horas
tias 21,55 horas às 22,35 horas
'7. Julga, aettanto, esta Comissão,

quê é lícita a acumulação de profes-
sor exercido junto ao Colégio Esta-
dual Cândido José de Godói, com o
cargo de Auxiliar de Ensino, ledo-
fiando st disciplina de Literatura Por-
tuguêsa no Instituto de Letras de
Universidade Federai do Rio Grande
do Sul.

Eete é o nosso Parecer, salvo me-
lhor juiza.

Pôrto Alegre, 25 de aeôsto de 1971.
— PranCLSCi de Paula Casado Gomes.
— Elvira Pina Malerbi, Meei. — Lo-
thar Francisco Hessel.

Senhor Diretor:
O Professor Manoel Bonini Louren-

ço exerce o cargo de Professor do En-
sino Comercial Técnico na Escola
Técnica de Comércio anexa à Facul-
dade de Ciências Econômicas da
UFRGS e o de Técnico em Desenvol-
vimento no Banco Regional de De-
senvolvimento do Extremo Sul.

Trata-se de saber se existe compa-
tibilidade de horários e correlação de
matérias entre os dois citados cargos.

O documento de fls. 8 relaciona os
assuntos ministrados na disciplina
Elementos de Administração e Orga-
nização, lecionada no Curso Técnico
de Administração desta Escola'.

O documento de fls. 9, constituído
por uma declaração firmada pelo Di-
retor Superintendente do BRDE, re-
laciona as atribuições do Professor
Manoel Bonini Lourenço.

Consoante se pode facilmente obser-
var, existe uma real correlação entre
as atribuições dos dois cargos ocupa-
dos, eis que ambos tratem de sus-Un-
tos de natureza administrativa.

Por outro lado, no documento de
fls. 9 está explícito que o horário de
trabalho no ISRDS'e para o Profekene
Bonini, está fixado nos perlados de
8,30 às 11,30 e das 13,30 às is,ao.

O horário de aulas fixados para
funcionamento do Curso Técnico de
Administração desta Escola, tem seu
início às 19,30 horas.

Em c,onsedilência, para és fine pre-
vistos no artigo 26 da Lei n9 4.881-A,
de 6 de dezembro de 1965, julgamos,
s.m.j., nada haver que impeça o de-
sempenho cinntilativo dos dois car-
gos.

E' o nosso parecer, que submete-
mos à consideração de Vossa Exce-
lência.

Pôrto Alegre, 12 de ageato de 1971.
— Lauro Teixeira, Presidente. — X.,éh

lia Maya Leal. — Antônio Codho Nu-
nes.

INSTITUTO DE GEOCIÊNClAS

DEPARTAMENTO DE GEO-
GRAFIA

PARECEI

1. Trata o presente parecer sôbre
a acumulação em que incide o Pres
fessor Jorge Ramão Hessen Pedeboe
no cargo de Professor Auxiliar de En-
sino na disciplina de Geografia Re-
gional do Departamento de Geogra-
fia, do Instituto de Geociências.

2. No Colégio Estadual Pio XII,
da Secretaria de Educação e Cultura
do Estado do Rio Grande do tal,
mesmo professor desempenha as alma
funaões lecionando Geografia Física e
Humana.

3. No Departamento de Geografia
do Instituto de Geociências da 	
U.E.R.G.S., o aludido professoe•
exerce o cargo de anediar junto ã.
disciplina de Geografia Regional.

4. Trata-se, portanto, de regime
de acumulação de dois cargos de ma-
gistério que se enquadra, em princi-
pio, e munia das exceções estabeleci-
dos à regra geral que proibe a acumu-
lação de quaisquer cargos públicos,

segundo disposições legais.
5. Considerando que o referido pro-

fessor leciona, noe dois estabelecimen-
tos, disciplinas de Geografia, a cor-
relação é evidente.

6. No que se refere h compatibili-
dade de horários, no Colégio Pio XII,
o Professor Jorge Ramão Hessen Pe-
debos exerce as Suas atividades da se-
guinte forma:

Segundas-feiras, das 19h30m
22h29m;

Quartas-feiras, das 20h1Om .às 22
horas e 20m;

Sextas-feiras, das 19h30rn às 23 ho-
ras.

No Departamento de Geografia o
seu horário está organizado como se-
gue e

Segunda. tarca e quarta-feira, das
911.30m às 11h3Om — 6 h.;

Quinta-feira, das 15h às; 17h — 2 h.;
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2, Na Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Agricultura, o Eng° Agr°,
padrão 15-7, Elio Corseuil, está lota-
do e em pleno exercício, na Seção de
Entomologia, da Divisão de Pesquisas
Agrícolas. cie Departamento da Pro-
dução Vegetal, nesta Capital, confor-
me atesta Dec. n° 2, em enexo.

3. Na ', acuidade de Agronomia da
U.F.E.G.S., o Professor em pauta
exerce o cargo de Professor Titular do
Departamento de Fitotecnia e leciona
a matéria da disciplina de Entomolo-
gia, conforme atesta o Dec. n° 1, em
anexo.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de um cargo de Magisté-
rio, com outro de Técnico-Científico,
que se enquadra, em princípio, em
uma das exceções estabelecidas à re-
gra geral, que proíbe a acumulação
de quaisquer cargos públicos, inscrita
no artigo 99 da Emenda Constitucio-
nal n° 1, de 1969 e arda() 26 da Lei ne
4.881-A-65.

5. O Professor Elio Corseuil, esti
lotado na Seção de Entomologia da
Secretaria da Agricultura do Estada
há dezenove anos, 'seis ingressou na
mesma, logo após sua formatura, co-
mo engenheiro agrônomo, em 1952, ai
permanecendo até a presente data.
em pleno exercício de suas funções.

Seus trabalhos, coma entomologista,
são de reconhecido valor e encon-
tram-se publicados em inúmeras re-
vistas, na imprensa e em diversos
anais de congressos cimetíficos.

6. O horário a que se submete o
Eng' Agro Elio Corseuil, padrão 15-7,
como funcionário da Secretaria da
Agricultura, é e seguinte:

De 29, a 69-feira das 12,30 às 19,00
horas, segundo documento n° 2, em
anexo.

O horário a que o Eng. Elio Cor-
seuil está se submetendo, como Pro-
fessor Titular, do Departamento de
Fitotecnia, na regência da disciplina
de Entomologia, da Faculdade de
Agronomia da U.F.R.G.S. é o se-
guinte:

De 29-feira a sábado, das 7,30 as:
11,30 horas, segundo Doe. n° 1, em
anexo.

Intervalo entre as duas atividades
é de uma hora, isto é, das 11,30 às
12,30 horas.

Não há, portanto, no caso, sobrepo-
sição de horários.

7. Julga, esta Comissão, face ao ex-
posto, que é licito a acumulação que o
ema° Agro Elio Corseuil vem exercen-
do da Secretaria da Agricultara, com
a de Professor litulrt da disciplina
de Entomologia, na Faculdade de
Agronomia.

'rate é o nosso Parecer, salvo inalam.
juízo. — José Candido Leal, Presi-
dente	 Breno G. Reis — José AI-
'incida Soares.

FACULDADE DE MEDICINA DE
PÔRTO ALEGRE

E' licita a acumulação de Mé-
dico Perito Coordenador do I. N.
P. S. com o cargo de Auxiliar de
Ensino da 2° Cadeira de Clinica
Medica, da Faculdade de Medici-
na da U.F.R.G.S.

PARECEP.

Traia o presente Parecer sare a
acemuiaçáo em que incide o Profes-
sor alefio Benitu Cesa, no Cargo de
Meeico :aerito Coordenador do INPS,
ceeio ce,reo de Auxiliar de Ensino
na 2" Caaara de alínica Médica; da
amua/ai:ia., de -e:calcina da Univers:-
dade aederai do Rio Grande do Sul.

2. No rea215. o Professor Mário Be-
oito Ceea desempenha as funções de
Medico Perito Coordenador (C.L.T.).

3. Na Faculdade de Medicina da
U.F.R.G.S. -- 2' Cadeira de Clinica
Médica — o professor Mário Benito
Cesa exerce as funções de Auxiliar de
Ensino, regidas pela legislaaão tra-
balhista.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação, de um cargo de magis-
léri0 com outro técnico científico que, se enquadra, em princípio, em uma
das exceções estabelecidas à regra
geral que proíbe a acumulação de
quaisquer cargos públicos, inscrita no

;artigo 97, da Conetituição e artigo 26,
; da Lei 4.881-A-65.

5. Há indiscutível ccarelação de
materlas, tendo aro vista que as fun

i-
e "	 a/1e "d" P to' Coordenador.
exige a revisão de laudos clínicos pa-
ra estabelecer, pela análise das con-
dições d higidez ou morbidez, os cri-
terios de avaliação da aptidão labo-
rativa. Exige, portanto, um perfeito
e,amplo conhecimento de Clinica Mé-
dica, tanto mais que tais funções re-
clamam um trabalho de orientação
clinica aos médicos subordinados pa-
ra a consecução de uniformidade e
padronização dos laudos clínico-pe-
riciais.

6. Há compatibilidade de horarios,
pois no INPS, o Professor Mário Be-
oito Cesa cumpre o horário de 12,30
às 18,30 horas, diariamente, de se-
gura:1as às sextas-feiras, enquanto que
seu trabalho na • 20 Cadeira de Cli-
nica Médica estende-se de 7,30 às 11
horas e 30 minutas. Existe, portanto,
sufic ,,rt: i ntervalo para . refeições,
descanso, etc.

7. Julga, portanto, esta Comissao,
que é licita a acumulação do cargo
de Médico Perito Coordenador do

INPS com o cargo de Auxiliar de En-
sino da 2' Cadeira de Clínica Médi-
ca, da Faculdade de Medicina da U.
É. R. G. S.

Pôrto Alegre, 1 de abril de 1971.
A Comissão:
O Dr. Arno-Buchard deixa de, assi-

nar o presente parecer por ter-se
aposenatdo há alguns meses.

E' lícita a acumulação de Mé-
dico Clinico (efetivo) da Secre-
taria de Estado dos Negócios do
Trabalho e Habitação do Estado
do Rio Grande do Sul, com o
cargo de Auxiliar de Ensino da
Segunda Cadeira de Clinica Má-'
dica, da Faculdade de Medicina
da U.F.R,G.S.

E' lícita a acumulação de Pro-
fessor Adjunto das Disciplinas de
Zoologia II, de Biologia do Ho-
mem e de Biologia Educacional I
da Faculdade de Filosofia, com o
cargo de Professor Titular da Dis-
ciplina de Biologia da Escola de
Geologia, ambas pertencentes à
Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

PARECER

1. Trata o presente Parecer ô-
bre a acumulação em que incide o
Professor Eagênio Wedelstaedt Gru-
mam, no cargo de Professor Adjunto
das disciplinas de Zoologia II e Bio-
logia do Homem, do Claes° de Histó-
ria Natural, e de Biologia Educacio-
nal I, do Curso de Pedagogia, tôdas
da Faculdade de Filosofia da UFRGS,
com o cargo de Professor Titular da
Disciplina de- Biologia da Escola de
Geologia da UFRGS.

2. Na Escola de Geologia o Profes-
sor exerce o cargo de Titular, lecio-
nando a disciplina de Biologia.

3. Na Faculdade de Filosofia o Pro-
fessor exerce o cargo de Adjunto, le-
cionando. as disciplinas de Zoologia
II, Biologia do Homem e Biologia
Educacional

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação, de dois cargos de Magis-
tério, que se enquadra, em princípio,
em uma das exceções estabelecidas à1
regra geral que proíbe a acumulação 1
de quaisquer cargos públicos, inscrita!
no artigo 97 da Constituição e artigol
26, da Lei n° 4.381-A-65.

5. Conforme podemos verificar no
programa fornecido pela Escola de
Geologia, e que vai anexo a éste Pa-
recer, praticamente tôdas as Areas são
comuns com a Zoologia II e com a
Biblogia do Homem, variando apenas
em profundidade, tendo em vista o
objetivo a que cada disciplina se pro-
põe, umas formarem Professôres e
Naturalistas, e a outra formar Geólo-
gos. Como exemplo podemos citar a
Unidade de Ensino sôbre Ch.ordata.
As disciplinas de Biologia Educacio-
nal I e de Biologia do Homem estão
intimamente ligadas, pois localizam o
Homem dentro do seu ambiente sócio-
cultural, não deixando de enquadrá-
lo na escala zoológica (Zoologia II).

6. Compatibilidade de horários
6.1 — Faculdade de Filosofia —

Disciplinas de Zoologia II, Biologia
do Homem e Bielogia Educacional I:

2's-feiras — das 8.00 h. às 12.00 h.
— Biologia do Homem.

3's-feiras — das 8.00h. às 12.00 h.
-- Zoologia II.

— das 14.00 h. às 18.00h. — Zoolo-
gia II.

4's-feiras — das 10.00 h. às 12.00
h. — Biologia do Homem.

595-feiras — das 8.00 h. às 10.00
h — Zoologia II.

6as-feiras — das 9.00 h. às 10.00
h. — Zoologia II.

— Das 15.00 h. às 18.00 h. — Bio-
logia Educacional.

6.2 — Escola de Geologia — Dis-
ciplina de Biologia:

2 as-feira•s — das 15.00 h. às 19.00 h.
7. Foram anexados ao presente Pa-

recer, os seguintes documentos com-
nrobatórios:

7.1 — Plano de Trabalho para Do-
cência, apresentado para a Comissão
Permanente de Tempo Integral e De-
dicação Exclusiva, onde constam tôdas
as informações necessárias para res-
ponder êste Parecer.

8. Julga, portanto, esta Comissão,
que é lícita a acumulação de Cargo
de Professor Adjunto de Zoologia II.
Biologia do Homem e Biologia Edu-
cacional I, com o cargo de Professor
Titular de Biologia, Cargos exercidos
na Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

Este é o nosso Parecer, salvo me-
lhor juízo.

Pôrto Alegre, 28 de dezembro de
1970. — Lia Leite Serrano, Presiden-
te — A larich R. Sch.ulte — Irajd .b.
Pinto.

Novembro de 19n ________.,
4. Trata-se, portanto, de regime NI:

acumulação, de um cargo de magistég.
rio com outro técnico cientifico que
se enquadra, em principio, em uma
das exceções estabelecidas !à regra ge-

1cal que proíbe a acu ulação de
quaisquer cargos públicos, inscrita nd
artigo 97, da Constituiç e art1g6
26, da Lei n° 4.881-A-65. 1

5. Há evidente correlação de mar
terias que ressalta da própria espeoi*.
ficação do cargo exercido pelo Pro-.
fessor em pauta, na Secretaria de Es-.
tado dos Negócios do Trabalho e Ha-
bitação do Estado do Rio ! Grande dO
Sul, qual seja, a de Médico Clinico,
cujo exercida fundamenta-se na ma,-
teria ministrada em suas atividadeS

6. Há, igualmente, cor4atibi1ida
docentes.

de horários, pois exerce suas funçõ
na Faculdade de Medicina entre 7,
e 11,30 horas, enquantore seu per,
riodo de trabalho no âmbito  esta
é de 13 às 19 horas de egunclas
sextas-feiras e de 1^3 às 1(3 horas
sábados. E' assim, igualraente, 5u.
ciente o intervalo que Medeie ada
duas atividades funcionai.

7. Julga, portanto, esta Comi
que é licita a acumulação do cargo
Médico Clinico (efetivo) da. Secreta‘_
ria de Estado dos Negócios d.) rrab
lho e Habitação' do Estado do
Grande • do Sul, com o cargo de
xiliar de Ensino da 28 Cadsira de
nica Médica, da Faeuldade, de Med
na da Universidade Fedek,a1 do
Grande do Sul.

Pôrto Alegre, 1 de abril de 1971. -da •
(Assinaturas ilegiveis).

O Dr. Amo lauchard deixa de In*
sina-r o presente parecer p6r ter-'
aposentado já há alguns meses.

sor exercido junto ao Colégio Eã '
É 'licita a acumulaet4 de Prolts;

dual Júlio de Castilho% dom o 04171Q
de auxiliar de Ensino, lecionando
disciplina' de Língua e Literata?
Italiana no Instituto de Letras d4
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul.

PARECER

1. Trata o presente Pardeer sôbre a
acumulação em que incide a Professa
ra Maria Teresa :Pasquini.

2. Na Secretaria de Estado dos Nea
gócios da Educação e Culffira do RIO
Grande do Sul o professor em pauta
exerce o cargo de Professar da CUSQlnn•

plina de Português, no C légio Esta-
dual Júlios de Castilhos.

3. No Instituto de Letr • da Unir
versidade Federal do Rio Grande do
Sul o professor em pauta exerce o o
go de Auxiliar de Ensino, lecioned
a disciplina de Língua e Literatu
Italiana.

4. Trata-se, portanto de regime de
acumulação de deis cargos, de Magis-
tério que se enquadra, era principiQ,
em uma das exceções estabeleciam et
regra geral que proíbe acumulação dO
quaisquer cargos públicos, inscrita na
artigo 99 da Emenda Constituciong
n9 1, de 1969 e artigo 28 da Lei núme n•
co 4.881-A-65.

5. A Comissão chegou à conduza°
de que há perfeita correlaçrão de ma-
terias, uma vez que a Professora Me.
ria Teresa Pasquini leciona "Lingoa
e Literatura Italiana" no Instituth
de Letras da Universidade Federal
do Rio Grande do Sulje "Lingua
Portuguêsa" em nível c legial no
Colégio Estadual Júlio cid Castilhes
o que significa ter de releaiónd*
pontos de Literatura Portugu4a
como se vê no programa anexo, MA-
necido pôr aquêle estabele linento de
ensino.

6. Quanto ao horário n -b há ne-
nhuma incompatibilidade, já que á
professora Maria Teresa Pásquipt Ií-
ciona" pela manhã no Instituto de -
tras da Universidade Federal do o
Grande do Sul e à tarde po Colégio
Estadual Júlio de Castilho& eonforlite
atestado fornecidos pelas ..e,,spectivn:s
direções e a seguir transe: tose

Instituto de Letras:
29s feiras: das 8,00 horas às 1240

horas

Sexta-feira, das 71130m às 9h30m
e das 15h às 17h. - 4 h.

Total: 12h.
Conforme o exposto, não há, por-

tanto, incompatibilidade de horário.
Julga, pois, esta Comissão, que é lí-

cita a acumulação de cargo de pro-
fessor auxiliar de ensino de Geografia
Regional, exercida no Departamento

•de Geografia aéste Instituto de Geo-
ciências; com o de professar de Geo-
grafia Física e Humana desempenha-
da • no Colégio Estadual Pio XII.

Este é o nosso parecer, salvo me-
lhor juizo. •

Pinto Alegre, 13 de setembro de
1971. — Artitur Frederico Reif. —
Carlos Alfredo Azevedo Oliveira. —
Raphael Copstein.

Pôrto Alegre, 24 de setembro de
1971.

PARECER

Trata o presente parecer sôbre a
acumulação em que incide o Profes-
sor Elio Corseuil.

PARECER

Tratao presente parecer sôbre a
acumulação em que incide o Profes-
sor Arhon Hutz, no carga de Médico
Clínico (efetivo) da Secretaria de Es-
tado dos Negócios do Trabalho e Ha-
bitação do Estada do Rio Grande do
Sul, com o cargo de Auxiliar de En-
sino da 2' Cadeira de Clínica Médica,
da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Ria Grande do Sul.

2. Na Secretaria de Estado dos Ne-
gócios de Trabalho e Habitação —
DEPAS — Professor Arhon Hutz
exerce as funções de Médico Clinico,
em caráter efetivo.

3. Na Faculdade de Medicina da
U.F.R.G.S. — 2' Cadeira de Clínica
Médica — o Professor Arhon Hutz
exerce as funções de Auxiliar de En-
eida, regidas pela Consolidação das
Leis do Trabalho.

3590 Quinta-feira 18
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feira&: das 800 horas às 19;•80
horas

Os feiras: das 7;20 horas às 1240
horas

5t.'s feiras: das 730 horas às 10
horas

6as feiras: das 7,30 horas às 12,80
,horas

Colégio 'Estadual Júlio de Casti-
lhos:

. rs feiras:
Das 13,30 horas às 14,40 horas
Das 14,40 horas às 15,30 horas
Das 15,50 horas às 16,40 horas
Das 16,40 horas às 17,30 horas

4s, feiras:
Da,s 13,50 horas às 14,40 horas
3Das 14,40. horas às 15,30 horas

g
as 15,50 horas às 16,40 horas

Das 16,40 horas às 17,30 horas
55s feiras:

Das 13,50 horas às 14,40 horas
Das 14,40 horas às 15,30 horas
7. Pormenorizando, esta Comissão

Wnbra que: grande foi a influência da
Literatura Italiana sôbre a de Portu-
gal e Brasil, desde o Renascimento até
íiossos dias. Basta lembrar: Dante,
Petrarca, Sariazzaro, Maffei, Metasta-
aio. Vico, Manzoni, Foscolo Leopardi,
D'nnunzio, Pirandello, Croce, Eco.

O currículo do antigo Curso de Le-
tras Neo-Latinas reconhecia e salien-
tava a intima correlação entre a Lite-
ratura Italiana e a Portuguésa, e Bra-
Sileira.

O M.E.C. ao fornecer o registro de
professor, também aceitava a correla-
Oão mencionada.

Para bem explanar'muitos dos pon-
tes do programa de Literatura em lín-
gua nacional, bem como de crítica li-
tia, é indiSpensável o bom conheci-
mento da Literatura Italiana, e para
exemplificar — sublinhanios tais pon-
tos no programa incluso de • "Portú-
guês", oficialmente aceito e fornecido
pelo Colégio Estadual Júlio de Casti-
Pios em que a Professora Maria Tere-
sa Pasquini leciona.

7. Julga, portanto, esta Comissão,
que é Licita a acumulação de profes-
sor exercido junto ao Colégio Estadual
Júlio de Castilhos, com o cargo de Au-
xiliar de Ensino, lecionando a discipli-
na de Língua e Literatura Italiana no
Instituto de Letras da Universidade
rederal do Rio Grande do Sul.

Este é o nosso Parecer, salvo melhor
Juízo.

Pôrto Alegre, 10 de setembro de 1971
__. Francisco de Paula Casado Gomes.

Elvira Rina Malerbi Rica — Lo-
thar Francisco Hessel.

E' licita a acumulação de Quí-
mico exercido junto à Secretaria
de Estado dos Negócios da, Saúde
do Estado do Rio Grande do Sul
(Centro de Saúde n° 2) com o car-
go de Professor Assistente, lecio-
nando a disciplina de Microbiolo-
gia na Faculdade de Medicina da
Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

PARECER

Trata' o presente Parecer sare -a
acumulação em que incide o Professor
Assistente Milton da Costa Carvalho.

2. Na Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Saúde o Professor Milton
da Costa Carvalho desempenhava as
funções de Químico (Chefe do labo-
ratório de Bacteriologia).

3. Na Faculdade de Medicina o pro-
fessor em pauta exerce o cargo de
Professor Assistente, lecionando a dis-
ciplina de Microbiologia.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de um cargo de Magisté-
rio com outro Técnico-Científico que
se enquadra, em princípio, em uma
das exceções estabelecidas à regra ge-
ral que proíbe a acumulação de
quaisquer cargos públicos, inscrita no
artigo 99 da Emenda Constitucional
n° 1, de 1969 e artigo 26 da Lei nú-
mero 4.881-A-65.

5. Correlação de matérias: existe
correlação de matérias, uma vez que
no Centro de Saúde o referido quí-
mico foi designado para exercer e
exerceu a chefia do laboratório da-
quele Centro de Saúde, cujas atribui-
ções eram as de executar os exames
bacteriológicos e bacterioscópicos, para
os ambulatórios de Pneumologia (tu-
berculose) e mais o que interessasse
a clínica, a pedido dos médicos • clíni-
cbs, enquanto que na disciplina de Mi-
crobiologia da Faculdade de Medicina
o Professor Milton da Costa Carvalho
ocupa-se dando aulas práticas de
bacteriologia, que consiste em ensinar
os alunos a conhecerem e identifica-,
rem as diferentes bactérias patogêni-
cas, bem como o diagnóstico indireto
de doenças, por processos imunoló-
gicos.

6„. Compatibilidade de horários:
exiRe compatibilidade de horários
pois que no Centro de Saúde o cita-
do professor exercia suas funções no
horário das 13 às 17 horas e na Fa-
,culdade de Medicina era das 8 às 12
horas. Cumpre salientar, ainda, que,
quando em atividade no regime de 12
horas semanais na Faculdade de Me-
dicina, o referido professor cumpriu o
horário de 8 às 11 horas de 2° a 6°--
feira e, sómeirte após a concessão do
regime especial de 24 horas semanais,
posterior a sua aposentadoria na Se-
cretaria dos Negócios da Saúde, o
mesmo passou a exercer o horário de
8 às 12 horas, de 2' a 6a-feira. Nota-
se, também, que o professor em pauta,
foi aposentado em 7 de outubro de
1969, conforme publicação no "Diário
Oficial" do Estado do Rio Grande do
Sul desta mesma- data, no cargo de
Químico, padrão 15-7. Conforme os
atestados de horários apresentados,
vê-se que existia espaço para deslo-
camento, refeições e descanço previs-
•os em legislação.

7. Julga, portanto, esta Comissão,
que é licita a acumulação de Químico
da Secretaria de Estado dos Negócios
da Saúde com o cargo de Professor
Assistente da Disciplina de Microbio-
logia da Faculdade 'de Medicina.

Este é o nosso parecer, salvo melhor
juízo.

Pôrto Alegre, 22 de setembro ode
1971. — Frederico Lieberknecht, Pre-
sidente — Maria Regina $. Borges —
Mario Tannhauser.

INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS
Departamento de Geografia
E' lícita a acumulação de Geó-

grafo exercido junto à Secretaria
de Estado da Agricultura com o
eargo de Auxiliar de Ensino lecio-
nando a disciplina de Geografia
Física, 7/0 Departamento de Geo-
grafia do Instituto de Geeociências
4a Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

PARECER

'Trata o presente Parecer sôbre a
acumulação em que- incide o Profas-.sor Gilberto Lazare da Rocha.

2. Na Secretaria de Estado da Agri-
cultura o Professor Gilberto Lazare da
Rocha desemPenha as funções de
Geógrafo. ,

3. -No Departamento de Geografia
do InstitutO de Geociências o Profes-
sor em pauta exerce o cargo de Au-
xiliar de Ensino lecionando a discipli-
na de Geografia Física.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação de um cargo de Magisté-
rio com' outro Técnico-Cient fico que
se enquhdra, em princípio, am uma
das exceções estabelecidas à regra
geral que proíbe a acumulação de
quaisquer cargos públicos, inscritos no
artigo 99 da Emenda Constitucional
n° 1, de 1969 e artigo 26 da Lei. nú-
mero 4.881-A-65.

5. O cargo ocupado na Secretaria
de Estado da Agricultura pertence à
classe de Geógrafo, cujos deveres, em
síntese, consistem em "promover a
pesquisa Geográfica sistemática ou
geral das grandes paisagens da Terra
e o estudo corográfico de áreas espe-
cíficas".

A disciplina lecionada no Departa-
mento de Geografia do Instituto de
Geociências é Geografia Física, "ramo
da Geografia rine estuda os aspectos
físicos da Terra, incluindo os elemen-
tos sólido, líquido e gasoso".

Nestas condições, a correlação é
evidente.

6. No cargo estadual, conforme
atestado anexo, o professor em pauta
está sujeito ao seguinte horário sema-
nal: 12h30m a 18h30m.

No Departamento de Geografia, o
mesmo professor deve cumprir o se-
guinte horário:

2a-feira: 7h30m — 11h3Om — 4h.
3a-feira: 7h30m	 10h0Om — 2h30m.
6 a-feira: 7h30m — 9h0Om — 1h30m.
Sábado: 7h30m — 11h3Om — 4h.
Total: 12h.
Conforme o exposto, estão atendi-

das as exigências referentes à com-
patibilidade de horários, incluindo o
número mínimo de horas semanais de
trabalho previstas em lei, e a exis-
tência de espaço entre um horário e
outro, para deslocamento, refeições,
descanso, etc.

'7. Julga, portanto, esta Comissão,
que é lícita a acumulação de Geógia-
fo com o cargo, de Auxiliar de Ensino.

Este é o nosso- Parecer, salvo me-
lhor juízo.

Pôrto Alegre, 6 de setembro de 1971.
— José Luiz Paranhos de Araujo —
Alba Maria Baptista Gomes
Raphael Copstein;
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
Recorrente: Usina- Bom Jesus So-

diedade Anônima — Açúcar e Álcool.
Réoori ids; primeira Comissão ae

Conciliação e Julgamento.
Processo: A. 1. 155-65 — Estado

de São Paulo. -
Insub_ste o auto de infração,

baseado na violação da Lei mi-
mero 4.071-62, quando lavrado
em aata posterior à assinatura
de convénio para parcelamento
do pagamento d3 fornecimento ee
canas, desde que a autuada JUM- I

pra- p pragp deferido para a li-
quidação total do débito.

ACÓRDÃO 10 314
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é .-Recorrente a Usina
riom Jesus s. A. — Açúcar e Álcool,
PrOprietária da Usina do mesmo nu-
me, sita no município de Rio das Pe-
dras, Estado de São Paulo, por m-
fração ao artigo 39 c/c os artigos 49
e 59 e seus §.§ da Tei n9 4.071, de 15
de junho de 1962, sendo Recorrida a
Primeila Comissão de Conciliação e

Julgamento do Instituto do Açucar e
do Alcool.

Considerando que o auto de nitra-
çáo foi lavrado em data posterior à
assinatura do converdo de pagamento
firmado entre as associações de clas-
ses dos Fornecedores de Cana e os
Industriais • de açúcar;
• Considerando que a autada saldou
os seus débitos para com os forne-
cedores dento do prazo deferido pelo
Instituto do Açúcar e do Álcool; .

Considerando que ante os fatos
provados não ficou caracterizada a

infringência às disposiçoes da 144
n9 4.071-62, inexistindo, a sim, o objag
to da autuação;

Considerando os parece es da DM*,
são Jurídica e do Dr. ProcuradO/
Geral, e tudo o mais que dos autes
consta,

Acordam, os membros lo Conselho
Deliberativo do Institutd do Açúoat
e do Álcool, em dar priavimento
recurso voluntário, para 4 fim de sei
reformada a decisão de Primeira lu.
tancia, considerando-se insubsistente
o auto de infração, fazendo-se Se
anotações e comunicaçõeS de praxe.,
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do C selho DeU,r
berativo do Instituto do çucar e
Álcool, aos vinte e sete dias do rp
de outubro do ano de mil noveoentoti
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setenta e um.	 ~tiro Tavares
rmo, Presidente.	 Oswaldo Fer-

ira Jambeiro, Relator.
Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-

curador Geral Substituto.
• Parecer do Dr. Procurador Geral
a- De acôrdo. - Em 29 de maio de

• 1,1)71. - Rodrigo de • Queiroz Lima.
- Autuados: Og Kube e Usina San-
ta Rosa S.A.

Recorrente: kir. Procurador junto
à 19 Comissão de Conciliação e Jul-
gamento.

Processo: A.I. 102-65 - Estado de
ailo Paulo.

A correção monetária só será
aplicada aos débitos fiscais junto
ao .IAA nos têrmos do Decreto-lei
n9 308, de 28 de fevereiro de 1967
e na forma e condições estipula-
das na Reso;ução n9 1.986-67.

ACÓRDÃO No 315 •
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que são autuados, Og.Kube
e Usina Santa Rosa S.A. estabele-

.Tidos, respectivamente, em Itapetinin-
Iga e Boituva, Estado de São Paulo, -in-
fração, o primeiro ao artigo 33,
kl c/c o artigo 60, letra "b", rodos
Cio Decreto-lei n9 1.831 de 4 de de-
gembro de 1939, e o segundo, aos ar-
tigos 19 e 29 2 s, 31, 36, 64 e 65 do
//lesmo Diploma legal bem como o
dispe-to nos artigos 11, e 41 da Reso-
lução 119 1.853-64 (Plano da Safra
64-65), sendo Recorrente o .3r. Pro-
curador junto à Primeira Comissão
de Conciliação e Julgamento do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando a procedência do au-
to de infração que originou a decisão
aecorrida;

Considerando que o fato gerador da
autuação ocorreu antes da vigência
da legislação que determinou a apli-
Cação da correção monetária nos de-
bitas fiscais;

Considerando que já constitui en-
tendimento pacifico do CONDEL, que
a correção monetária só incidirá - nos
débitos fiscais junto - ao 1. a. A.
ocorrido a partir da vigência da le-
gislação criadora daquele ônus;

Considerando assim a improcedên-
cia dos argumentos apresentados no
recurso;

Considerando os pareceres da Divi-
eão Jurídica e tudo mais quanto dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
em negar provimento ao recurso,
mantendo-se a decisão de primeira
Instância, que condenou o primeiro
autuado à perda dos 120 sacos de açú-
car apreendidos, nos têrmos do arti-
go 60, letra b, do Decreto-lei 1 831,
de 4 de dezembro de 1939, arquivan-
do-se o processo com relação
gunda autuada, visto que a multa
que lhe foi imposta sen.' correção mo-
netária, não ultrapassa o teto da Lei
5.421-69. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e
do Alcool. • aos vinte e sete dias do
mês de outubro do ano de mil nove-
centos e setenta e um. - Alvaro
Tavares Carmo, Presidente. - Os-
watdo Ferreira Jambeiro, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral.
- De acetado. - Em 7 de junho de
1971. - Rodrigo de Queiroz Lima.

Autuada: Usina Diamante, de Ir-
mãos Franceschi Sociedade Anônima
- Agrícola, Industrial e Comercial.

Recorrente "ex officio": A extinta
Segunda Turma de Julgamento.

Processo: A. 1. 44-65 - Estado de
São Paulo.

Julga-se improcedente o auto,
' quando se comprova que a dife-

rença encontrada está dentro da
faixa de 5 % de tolerância, pre-
vista pela Lei do impósto de Con-

, sumo.
ACÓRDÃO N 9 316

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina Dia-
mante, de Irmãos Franceschi Socie-
dade Anônima - Agrícola, Industrial

•e Comercial, situada em Airosa Gai-
vão, município de Jaú, Estado de São
Paulo, por infração aos artigos 19 e
29 do Decreto-lei número 5.998, de
18 de novembro ele 1943, sendo Re-
corrente "ex officio" a extinta Segun-
da Turma de Julgamento do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a Usina Diaman-
te, de propriedade de Irmãos Fran-
ceschl Sociedade Anônima - Indus-
trial e Comercial, situada no muni-
cípio de Jaú - Estado de São Paulo,
foi autuada pela Fiscalização do IAA
por ter dado saída a 25.923 litros de
•álcool de 96 gl de sua fabricação, sem
a autorização desta Autarquia e sem
cobertura legal;

considerando que a autuada, apre-
sentou defesa às fls. 5 e verso;

considerando, entretanto, que a di-
ferença de 25.923 litros de álcool,
a menos, encontrado nos depósitos da
autuada, está dentro dos limites da
tolerância prevista pela legislação do
impôsto de Consumo, de 5 5,, para
compensar evaporação, vazamentos
derrames etc.;

considerando tudo mais que consta
do presente processo,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do álcool, em
negar provimento ao recurso "ex of-
ficio", mantendo-se o acórdão núme-

ro 9.922 de fls. 23, da catinta Se-
gunda Turma de Julgamento, que jul-
gou o auto de infração improcedente.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho De-
liberativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e sete dias do mês
de outubro do ano de mil novecsntos
e setenta e um.

Alvaro Tavares Carmo - Presi-
dente.

Mauricio Bittencourt Nogueira da
Gama - Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro - Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Doutor Procurador-Ge-
ral. - "De acôrdo. - Em 9 de se-
tembro de 1971. - Rodrigo de Quei-
roz Lima."

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA No 196, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 36, do Regulamento aprovado pe-
lo Decreto número 60.459, de 13 de
março de 1967, e tendo em vista o
que consta do Processo SUSEP 22.183
de 1971, resolve:

Dispensar o servidor Victorino
Brock, Inspetor de Seguros, nivel
22-C, do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Indústria e do Comércio,
das funções de Representante da
SUSEP na Liquidação da Companhia
de Seguros Vitória, para a qual roi
designado consoante Portaria do ex-
tinto DNSPC. sem número, de 28 de
dezembro de 1966. - Décio Vieira
Veiga.

MINISTÉRIO DO INTERIORDEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
PORTARIAS DE 10 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do artigo 73 do
Regimento aprovado pelo Decreto
o 1.487, de 7 de novembro de 1962,

p tendo em vista o que consta do
Processo n° 11.591-71, resolve:

N° 428 - Delegar competência ao
Engenheiro-Chefe do 13° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal dêste Departa-
mento, Espedito Fausto Dacheux Pe-
iteira, para em nome do DNOS, assi-
nar Têrmo de Convênio com a Pre-
feitura Municipal de Contenda, no
Estado do Paraná, para a exenução

de serviços de dragagem naquele Mu-
niéípio. (Proc. n° 12.375-71.) 	 •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe som-
fere o item XXV, do artigo 78 do
Regimento aprovado pelo Decreto
n° 1.487, de 7 de novembro de 1962
resolve:

N° 429 - Delegar competência
Inspetor Técnico, símbolo 3-C, Chefe
da Assessoria . Administrativa do
DNOS em Brasília, do Quadro de
Pessoal dêste Departamento, Arlides
de Almeida Faria, para requisitar
passagens aéreas nas Companhias de
Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul e
Viação Aérea Riograndense, na mes-
ma cidade. (Proc. n° 12.434-71.)

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de .Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVIII, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto
no 1.497, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N° 431 - Exonerar, a pedido, do
Quadro de Pessoal dêste Departa-
mento, de acôrdo com o artigo 75,
item I, da .Lei ri° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Leopoldino Aguiar
Borges Engenheiro - TC-602 22-B,
matrícula ri° 1.835.487, lotação CO

15° Distrito Federal de Obras de
Saneamento, (Proc.. no 12.233-71 )
Rio de Janeiro, em 10 de novembro
de 1971. - Carlos Krebs

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

PORtARIA N.° 109, DE 11 DE -
NOVEMBRO DE .1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Dispensar a Escrevente-Datilógrafa,
nível 7, Rosa Lia Fenelon de Assis,
da função de confiança de Sec-etaria
do Diretor do Departamento de Agri-
cultura, para a qual foi designada
pela Portaria n° 120, de 9 de novem-
bro de 1970. - Sebastião Dante de
Camargo Júnior.

TÉRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE

Quarto Têrmo Aditivo ao Convênio
celebrado aos vinte e seis (26)
dias do mês de março de mil no-
vecentos e setenta (1970), entre a
Superintendência do Desenvolvi-
mento da Regulo Centro-Oeste e o
Departamento de Estradas de Ro-
dagem de Mato Grosso, para os
Trabalhos de Implantação da Ro-
dovia BR-070, no trecho Barra do
Garças-Cuiabá (MT).
Aos onze (11) dias do mês de no-

vembro de um mil e novecentos e
tetenta e um (1971), nesta cidade
tle Brasília, Distrito Federal a Su-

l

oerintendência do Desenvolvimento
a Região Centro-Oeste, a seguir de-
minada SUDECO, representada, este ato por seu Superintendente,

ngenheiro Sebastião Dente de Ca-
argo Júnior e o Departamento de

Estradas de Rodagem de Mato OTOS-

so denominado daqui por diante
DERMAT, representado por seu Di-
retor-Geral, Engenheiro Marcelo Mi-
randa Soares, na -sede .da SUDECO,
firmaram o -presente Termo Aditivo
ao Convênio celebrado em vinte e
seis (26) de março de mil novecen-
tos e setenta (1970), mediante as
cláusulas e condições seguintes:

Primeira Cláusula Aditiva: O cré-
dito do valor de Cr$ 6.655.000,00 --
(seis milhões seiscentos e cinquenta
e cinco mil cruzeiros), indicado na
primeira cláusula aditiva do Segundo
Termo Aditivo firmado em 13 de ju-
lho de 1971, fica acrescido da impor-
tância de Cr$ 3.793.048,00 (três mi-
lhões seteceritos e noventa e três mil
e quarenta e oito cruzeiros), totali-
zando o valor do Convênio ora adi-

lado em Cr$ 10.448.048,00 (dez mi-
lhões quatrocentos e quarenta e oito
mil e quarenta e oito cruzeiros).

Segunda Clausula Aditiva: O pre-
sente refôrço financeiro corre a con-
ta dos créditos suplementares abertos
em favor do Ministério do Interior
pelos Decretos n° 69.405, de 21 de ou-
tubro de 1971 publicado no Diário
Oficial da União de 22 de outubro de
1971, Projeto 16.04.1.010, no valor de
Cr$ 3.247.000,00 (três milhões duzen-
tos e quarenta e sete mil cruzeiros)
e pelo Decreto . n" 69.490, de 5 de no-
vembro de 1971, publicado no Diário
Oficial da União de 8 de novembro
de 1971, Projeto - 16.04.1.010 -
GB 070 - Brasilia/Cuiaba, no valor
de Cr$ 546.048,00 (quinhentos e qua-
renta e seis mil e quarenta e oito
cruzeiros), já estando devidamente

empenhado, conforme Notas de Em-
penho n98 1.013-71 e 1.028-71 de 26
de outubro de 1971 e 9 de novembro
de 1971, respectivamente.

Terceira Cláusula Aditiva: Ficam
mantidas tôdas as- cláusulas estabe-
lecidas no Convênio ora aditado e em
seus respectivos têrmos aditivos.

Quarta Cláusula Aditiva: O presen-
te Têrmo Aditivo terá sua vigência
a partir de sua publicação no Diário
Oficial da União.

E, por estarem justos e conVenidos,
mandaram que se datilografasse o
presente instrumento, que, lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes e testemunhas. - Sebastião

•Dante de Camargo Júnior, Superin-
tendente da SUDECO. - Marcelo
Miranda Soares, Diretor-Geral do
DERMAT. .

Testemunhas: -- Rachid Saldanha
Derzi. - Gastão Miiller.

Ofício n° 41-71
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EDITAIS E AVISOS DO PrzIESTAÉ14714 T O E
MINISTÉRIO

DOS
TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
. EDITAL

Picam, pelo presente Edital, notifi-
cadas as Indústrias Reunidas Vale do
São Francisco S. A. de que, por ha-.
verem vendido, em 29 de abril de
1971, a lancha motor "Maximiliano
1 9" de sua propriedade, à Compa
nhia Brasileira de Dragagem, sem-
prévia autorização desta SUNAMAM,
foi contra elas lavrado o Auto de In-
fração n." 1-1.165.

Ficam, também, c:entificadas de
que deverão apresentar, no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da presente
publicação no Diario Oficia/ da União,
defesa contra , o referido Auto, sob
pena de revelia.

Ofício n." 11.675. .

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

, AGRÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Coordenador Regional do Cen-
tro Oeste, do Instituto Na,cianal de
Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, usando das atribuições le-
gais vem através do presente Edital,
convocar as Cooperativas abaixo re-
lacionadas, para a dentro de 60 (ses-
senta) dias, a partir da data da pu-
blicação, se apresentarem à esta Co-
ordenadoria, sita -no Se'cae Comercial
Sul — Edifício Antônio Venâncio da
Silva - 100 andar — sala 1.004, no
horário das 8,30 às 11,30 e das 14,30
às 17,30 horas para se manifestarem
atilara a situação da entidade.

A não manifestação dentro do pra-
zo estipulado implicará no cincelas
mento do registro da Sociedaae Coo-
perativa.

Relação das Cooperativas
Número Registro. — Cooperativa

Cidade
6.682 — Inapiára de Consumo de
Brasília Ltda. — Brasília

7.405 — do Congresso Ltda. —
Brasília

7.746 — de Consumo dos Empre-
gados de Transportes Coletivos de
Brasília Ltda. -- Brasília

7 871 — de Consumo dos Associa-
dos do Clube Municipal Ltda. —
Brasília

7.881 — de Consumo dos Servido-
res da Limpeza Pública da P.D.F.
Ltda. — Brasília

4.615 — Agropecuária Mista do
Vale do Paranã de Responsabilidade
Ltda. — Brasília

Brasília, ... de novembro de 1971.
— Held° de Freitas Cordeiro.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO- E CULTURA

FEDERAÇÃO DAS ESCOLAS
FEDERAIS ISOLADAS

JO ESTADO DA GUANABARA
ESCOLA DE TEATRO

CONCURSO VESTIBULAR
A Federação das Escolas Federais

Isoladas do Estado da Guanabara ..
(F. E. F. I. E. G.), através de sua
Comissão Supervisora de trlassino

Pesquisa (C. S. E. P.), publica o
presente edital para Concurso Vesti-
bular de 1972 ao Ciclo Básico dos Cur-
sos de graduação de Música e Teatro
(área das Artes).

1. Das Inscrições
As inscrições estarão abertas de 16

de novembro a 3 de dezembro do cor-
rente, de 9 às 18 horas, de 29 a 69
feira, no seguinte local:

a) Instituto Villa-1,0-os — Praia do
Flamengo, 132 Térreo.

b) Escola de Teatro — Praia do
Flamengo, 132 1 9 andar.

2. Instruções aos Canuid,atos
O candidato receberá, no local de

inscrição, um formulário para reque-
rimento de inscrição em impresso
próprio que deverá ser preenchido
pessoalmente, sem rasuras.

3. Documentos
Carteira. de identidade.
2 retraCps 3 x 4 (de frente)
Taxa de Cr$ 100,00
Documenta comprobatório de con-

clusão de Curso Colegial ou equiva-
lente, ou declaração do Colégio de que
se encontra concluindo Curso Cole-
gial.

4. Cartão • ae Identificação
No ato da inscrição o candida to re-

ceberá ura cartão de identificação con-
tendo o nome, n9 do documento de
identidade, n9 de. inscrição e a opção
de Anglia estrangeira (Francês ou
Inglds)

No caso de qualquer inexatidão, o
candidato deverá no ato, solicitar a
necessária correção.

5. Das Provas
O COnallt0 de que trata o presente

Edital constará das seguintes pro-
,vas:

— Português
— Inglês (I) ou Franoês (F)
— História
— Prova específica na Área das Ar-

tes
Tôdas as provas, exceção da última

(Prova Especifica) serão propostas
sob forma de testes objetivos de múl-
tipla escolha, ao nível de escoiariza-
ção de grau médio, cujos programas
estão sendo divulgados pela Comissão
do Vestibalar de cada Unidade.

6. Do Calendário
As provas serão realizadas, no se-

guinte calendário:
Dia 9 de janeiro ne 1972 — Por-

tuguês
Dia 12 de janeiro de 1972 — In-

glês (I) ou Francês (F)
Dia 16 de janeiro de 1972 — His-

tória
Dia 19 de janeiro de 1972 . — Prova

especifica na Área das /artes.
7. Das Vagas

As vagas oferecidas são as seguin-
tes:
Música 	  :,50 vagas
Teatro 	  40 vagas

8. Da Classificação
O processo é classificatório e será

feito de acôrdo com a ordem oco:Ja-
cente da soma dos pontos obtidos nas
provas.

Em hipótese alguma será admitida
a exigência de outras provas além das
jácitadas.

Havendo candidato ocupando idên-
tica clasificação, com a mesma soma
de pontos, far-se-á o desempate, le-
vando-se em conta, sucessivamente,
os pontos obtidos iras provas de Por-
tuguês, História e Prova Especifica,.
Persistindo o empate, será matricula-
do o candidato mais idoso.

Será imediatamente sliminado do
concurso, o candidato ture deixar de
comparecer a qualquer das provas ou
tiver a nota O (zero) em qualquer
delas, independente dos pontos obti-

e dos nas demais provas,

recontagem de pontos das provas.
Emhipótese alguma haverá per-

muta dos candidatos distribuídos pe-
las Unidades em questão.

O presente Concurso Vestibular será
válido para matrícula no ano letivo
de 1972, nos têrmos do Artigo 10 da
Portaria Ministerial BSB número 524
de 23 de agôsto de 1971.

'Julgado oportuno, a Comissão Su-
per*ora de Ensino e Pesquisa da ..
F. E. F. I. E. G. baixará instruções
complementares referentes ao presen-
te Edital.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de
1971. — José Maria Bezerra Paiva,
Diretor da ET. — Jaime Ribeiro da
Graça, Diretor do IVL.
(N9 44.933 — 9-11-71 — (lr$ 95 00)

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL
DOS CORRETORES DE IMÓVEIS

84 Região
O Conselho Regional dos Corretores

de Imóveis — 8 Região, ria forma do
artigo 29, § 29, abre prazo para qual-.
quer impugnação durante o prazo da,
30 (trinta) dias para o pedido de Re.:
gistro que lhe faz:

Sebastião Lyrio Vianna, filho de Jo-
sé Lyrio Vianna e Andreza Lyria Ven-
tura, nascido em Sapucaia, — Rio de
Janeiro, em 19 de outubro de 1931.

Brasília, 26 de outubro de 1971. —
Are! Assreuy, Presidente.	 -

(IsT9 4.832-13 — 12-11-71 — Cr$ 7,00)
O Conselho Regional dos Corretores

de Imóveis — 8 Região, na forma do
artigo 2 9, § 29, abre prazo para qual-
quer impugnação durante o prazo de
30 (trinta) dias para. o pedido de Re-
gistro que lhe fazem:

A Firma AIC — Administração
de Imóveis e Condomínio Ltda., sita
no Editicio Ceará, sala 212, SCS —
Brasília, — Distrito Federal.,

Jeová Homem de Ascenção, filho de
Manoel de Ascenção Ferreira e Reali-
na Ascencão da Luz, nascido em Anie
cima, Goiás, em 14 de março de 1941.

A Firma Imobiliária Diamantina,
sita, Edifício São Paulo, sala 203 —
SCS — Brasília, Distrito Federal.

Brasília, 10 de novembro de 1971. —
Aref Assreuy, Presidente.
(N9 4.833-B — 12-11-71 — Cr$ 8,00)

Escola Nacional de Ciências .
Estafisticas

CONCURSO VESTI-BULA — 1972
EDITAL

De ordem do Senhor Diretor Su-
perintendente da Escola Nacional de
Ciências Estal!isticas, e de abôrdo com .
a legislação em vigor, façb público,
para conhecimento dos interessados,
qui estarão abertas, no perrodo de 22
de novembro a 17 de deàinbro de
1971. as inscrições ao Con irso Ves-
titarlar para matricula na 1 . série do
etirSO de Bacharelado em Ciências
Estatísticas desta Escola.

o Concurso Vestibular 0bdecerá às •
seguintes normas:

I — Inscrições
1 — As inscrições deverão tser feitas

na Secreta . :a da Escola Nacional de
eténcias Estatísticas (Rua ai.ndré Ca-

.valcanti, 106 — r andar, Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabar , tel. ...
222-8711), de 2." a 6" feira, jas 12 'a'a
19 horas.

2 — O candidato deverá apresen-
tas requerimento de inscriçã , em im-
presso que lhe será fornecido no lo-
cal de inscrição, instruído c m os se-
guintes documentos:

a) documento de identn- ade com
fé pública; b) documento c mproba-
toldo de conclusão do Curso Colegial
ou Equivalente, ou declaração do Co_
lego de que se encontra 1-à -última
série do Curso Colegial ou Eguivalen-
te; c) - dois retratos 3x4, recentes, de
frente e iguais; d) recibo de paga-
mento da taxa de inscrição,' no valor'
de oitenta cruzeirds (Cr$ 80 00), efe-
tuado no local da inscrição e) de-
clara.ção de que o candida está de
acordo com as normas do presente
Edital.

3 — O documento de identidade, se.
rá registrado e devolvido ao candi-
dato, que receberá, também, um Ciar,
tão de Identificação, sem os quais o
candidato nãa terá acesso ao local
das provas do concurso. 	 .

al — -O candirrato classificado no
‘4concurso que nál ' apresentar, até -6

último dia da rra Crícula, o ôertificas
do de conclusão cio ciclo colegial ou
equivalente, perderá direito à rnatrg•
cula.

II — Vagas
1 — Será de cento e oitenta (.160,..):

o número total de vagas o .reciela4,
assim distribuídas: sessenta (60) 111?,
turno da manhã, sessenta (60), no tiú,-
11,- da tarde e sessenta (60) no turii6

dasiite02 	 curso terá início as março,
para todos os turnos.

3 — No ato da inscrição, canas
data.. indicará, ein ordem dec esce4,
ma preferência pelos diferen -es tur4

nos.
III — Provas

— O Concurso Vestibular de que
trata o presente Edital cens ará cla:8
seguintes provas classificató as: a)
Português; b) Geografia; c) Inglês.;
d) Matemática.

2 — As provas serão elabor das sob
a forma de questões objetivbs que,
tanto quanto possível, ali' 'nem a
margem de subjetividade do julga-
mento e assegurem o rigor a clas-
sificação.

3 — As provas serão atribuí as no-
tas de zero (0) a dez (10) .

— As provas serão revistas pelos
membros das respectivas a missões
Examinadoras, diversos daqueles qu,e
as tenham corrigido, antes de ser di-
vulgado seu resultado.

5 — Tôdas as provas são	 rea-
lização obrigatória.

9. Da Matricula
A matrícula dos candidatos .clas- 1	 FUNDACÃO INSTI UTOsificados far-se-á na mesma época, a

ser divulgada oficialmente pela im-
prensa, no momento ortuno, sendol 

BRASILEIRO DE GEGRAFIA
to E ESTATISTIC

considerado desistente e por isso eli-
minado do concurso o candidato claa-
sificado que não requerer sua matrí-
cula no Prazo preestabelecido.

A classificação do Concurso Vesti-
bulas confere ao candidato somente o
direito de matricular-se no 1 9 Ciclo
da carreira ou área para a qual optou
ou foi classificado, respeitando o li-
mite máximo de vagas.

A declaração de estar concluindo
Curso Colegial ou equivalente deverá
ser substituída, pelo documento que
comprove a conclusão do mesmo den-
tro do período fixado para a .matrl-
cuia.

:10. Das Disposições Gerais
Umente poderão fazer provas os

candidatos que apresentarem à en-
trada do recinto da prova o cartão
de identificação próprio.

Em hipótese alguma será feita 29
chamada de qualquer das provas e
não será concedida vista, revisão ou

E1COORDENAÇÃO RAL
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REGIMENTO DE CUSTAS

DIVULGAÇÃO N.° 1.153

PREÇO: CR$ 1,00

A.Venda

Na Guanabara

Seçãõ de Vendas: Avm Rodrigues

Agencia I: Ministério 'da Fazenda

Wtelídesns a pedidos pelo Serviço de Reem_bolso Pogal

Em Brasília

Na sede ito D .1. N.,1
-,-"4".r= •

CÓDIGO DA PROPRIEDADE

INDUSTRIAL

DECRETO-LEI N9 L005 — B 21404969

DIVULGAÇÃO N9 1.12Z

REÇOA) Cr$ 2,00.

A VENDA .

NA GUANABARA

Seção 'de Vendas ,Avenida Rodrigues Alves, II

Agência Ia; Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de . Reembôlso Post4

EM BRASILIA

Na sede do DIN -

o

(Segão I—, Parte II
	

Novembro de 1971 35959Mintarf •

8 — Em bipOten skjum,g..bayffirá sg.,
ilida hamada, falda du ilevistà de

va,s.,
"I .-- O candidato que obtiver neta

*ao em qualquer protragiu 5ti'd faltar
a qualquer prova será e miriade da

Viaoncurao Vestibular.
. 8 — O candidato que se utilizar de

manamos ilícitos no COneurso 'V'esti.
, tilar terá as notas de suas Provas
faaniladas e será eliminado do Con-
Nano

6 -- Às questões das provas do
reuno versarão sare matérias
nstantes dos programas do Con-
so Vestipular, que se encontram à

aposição dos Candidatos rio local de
rbiserição.

'11) — As provas serão realizadas na
,ffiede da Escola Nacional de Ciências
Zstatísticas (Rua André Cavalcanti,
106), nas seguintes datas:

a) 9 de janeiro de 1972 — Por-
Miguês

b) 12 de janeiro de 1972 -a Geo-
grafia

c) 14 de janeiro de 1972 —, In-
(flê	 1

7:— o candidato que não apresen-
tar nó ato da matrícula- qualquer dos
documentos referidos no Item a, não
Poderá efetivá-la e perderá o direito
.. matrícula.

8 — Os candidatos que, pela ordem
de classificação, não tiverem conse-
guido ocupar uma das vagas ofereci-
das, dentro dos -limites pré-fixados,
Mo tirão direito à matrícula.

9 — O presente Concurso Vestibu-
lar sómente será válido para matria
ala no ano letivo de 1972.

Rio de Janeiro, GB, de 4 de no-
yembro de 1971. — Asthelio Fernan-
des Pôrto, Chefe da Secretaria.

Visto: — António Tanios Abibe,
Diretor.	 X

Dias 17, 18 e 19.:

— Os candidatos serão classifica-
! dos, na ordem decrescente, pelo total
de pontos obtidos em tôdas as pro-
vas.

2 — os pontos obtidos pelo can-
didato em cada prova resultarão do
processo da padronização de notas a

er usado.
3 — A nota zero (0) em qualquer

prova, correspondera, pela aplicação
de processo de padronização de no-
tas, a número de pontos, também,
igual a zero (0) .

4 — Havendo candidatos ocupan-
do idêntica classificação, com o mes_
inà total de pontos, far-se-á o de-
sempate levando-se era conta suces-
sivamente os pontos obtidos nas pro-
vas de Matemática, Português e In-
glês.

V — Matricula
o 1 —A matrícula nos diferentes tur-
nos obedecerá à ordem de classifi-
cação final obtida pelos candidatos,
respeitado o máximo de vagas fixado
para cada turno.

2 — A turma da tarde sômente se-
rã constituída com o mínimo de trin-
ta (30) alunos. Caso_êsse mínimo não
seja atingido, respeitada a classifica-
ção e preferência dos respectivos op-
tantes serão êstes redistribuídos pelos
demais turnos, até os limites fixados
e, se necessário, serão igualmente au-
mentadas as vagas para os turnos da
manhã e da noite.

3 — São documentos exigidos para
a matrícula:

a) certidão de nascimento ou ca-
samento;

b) prova de conclusão do Curso
Colegial ou Equivalente, fichas mo-
délo 18 e 19 (duas vias cada);

c) prova de estar em dia com as
obrigações relativas ao Serviço Mili-
tar (para os candidatos do sexo mas-
culino);

d) atestado de vacina antivariali-
ea;

e) atestado de sanidade física e
mental (em papel timbrado);

f) atestado de idoneidade moral,
firmado por duas pessoas idôneas;

1 g) 
prova de ser eleitor;

MINISTÉRIO
'	 DAS
COMUNICACõEã

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÊGRAFQ&
Diretoria Regional no EstadotA

" da Guanabara
EDITAL

Pelo presente Frclital, fica convidada
a comparecer na Gerência de Pesso
da Diretoria Regional dos Correios a
Telégrafos da Guanabara, sita à Rufa
da Alfândega n.° 5, 3.° andar, nesta'
Cidade, no prazo de 10 (dez) dias 1:(
Telegrafista, nível 14, Maria de Louna,
des Oliveira Portella, a fim de tratar»
de assunto de seu interêsse. •(Proaa
cesso na 38.369-70.) — Adir Moraes
Cabral, Gerente de Pessoal..

(Dias: 16, 17 e 18-11-71)
EDITAL

Pelo presente Edital, fica convIdaddi,
a comparecer na Gerência de Pessoa,
da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos da Guanabara, sita à Ru
da Alfândega n.° 5, 3.° andar, nest
Cidade, no prazo de 10 (dez) dias,
Operadora Postal 6, Maria Claire d
Costa Varela, a fim de tratar 'de as-
sunto do seu interêsse. (Processo
mero 32.135-70.) — Adir Moraes
bral, Gerente de Pessoal.

(Dias: 16, 17 e 18-11-71)
---•

Delegacia Regional no Estada!
de São Paulo

Chama-se a atençao dos Interessa-'
dos para o -edital relativo a interessa-
dos (remetentes ou destinatários)
para receberem na Tesouraria destafi
Diretoria Regional os valôres decla-
rados, publicado no Diário Oficial dei
21 do corrente, á, página 2.827.

Dias: 47 - 29 — 9 — 1 — 4 —
— 8 — 11 — 13 — 15 — 18 — 20 —1
22 — 25 -- 27 — 29 — 10; 1 — 3
5 — 8 — 10 — 12 -- 16 — 18 — 29-
— 24 — 26 — — 11; — 1 — 3
6 de 12-71.

Chama-se a atenção dos interessaa
dos para o edital, relativo a interes
sados (remetentes' ou destinatáriosW
paras que compareçam a Tesouraria
destas Diretoria Regional a fim de re-
ceberem valôres declarados publica,101
no Diário Oficia/ de 16 do corrente
à página 2.792.

Dias: 22 — 24 — 27 — 29 de saiam-,
bro; e 1 — 4 — 6 — 8 — 11 — 13
15 — 18 -- 20 — — 25 — 27 — 29
de outubro; e 1 — 3 — 5 — 8 — 10 —
12 — 16 — 18 — 22 —24 — 26 — 29
de novembro; e 1 de dezembro de 1971.

BANCO DO BRASIL
ASSEMBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA
Edital — 3?, Convocação

Não se tendo realizado, por falta del
número em segunda convocação, a As.:
sempléia Geral Extraordinária marea-
da para esta data, são os Senho-
res Acionistas do Banco do Brasil 5.
convidados a se reunirem, em terceira,
e última convocação, no edifício da,
sede social do Banco, nesta Capital, às
15,00 horas do dia 24 do corrente, a fim
de deliberar sôbre o aumento do capi-
tal social de Cr$ 720.000.000,00 para
Cr$ 1 . 080 .000. 000,00 -- com a conse- -
quente alteração do artigo 49 dos Es-
tatutos — mediante- incorporação do
reservas, no total de Cr$ 180.000.000,00
com distribuição proporcional de ....
180.000. 000 ações novas e chamada
complementar de recursos no valor de
Cr$ 180.000.000,00 mediante subscriçãO

e ações pelo seu valor nominal.
Continuam suspensas as transferêna

cias de ações.
Brasília, (DF), 16 de novembro de

1971. — Oswaldo Roberto Coliv, Di-
retor Administrativo no exercício da
Fresidancia.

Dias; 17, 18 e 19.11.74

70 recibo do Pagamento da taxa
-k4t) anuidade;
. ta; três fotos 3x4c

4-a- Não é necessárao o reçanhapia
it).(5nto de firma,s rios 4;Jan/ri-Sr-itã
Mencionados no item 3.-

5 — Os documentos referidos nas
Jeiras "c" "d" e ag'', serão regtftuí-
dos ao candidato, no ato da nutri-

'cuia.
6 — A matrícula dos candidatos

classificados far-se-á ein época a ser
divulgada pela Imprensa, sendo con-
siderado desistente e eonseqttentea
mente eliminado do concurso, o
candidato que não requerer matri-
cula no prazo pré-estabélecido.,

d) 20 de janeiro de 1972 a- Ma-
temática

11 — O horário de início das pro-
vas será oportunamente divulgado
pela Imprensa e afixado no local de
Inscrição.

IV — Classificação Pinta
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DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

NUMÉRICO

Com indicação da data da publicação
no - Diário Oficial - e do Volunie'cla
"Coleção das Leis"

ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assuntos-

LEGISLAÇÃO REVOGADA

Diplomas legais ou seus dispositivos expres•
sarnenta alterados, revogados, derrogados,

declarados nulos, caducos, sem efeito ou
insubsistentes pela legislação publicada no
tino a que se refere o volume.

1967
DIVULGAÇÃO N.' 1 042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N. 1.152

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves 11

Agência Ministério da Fazenda

Atende se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

• PREÇO DÊSTE EXEMPLAR Cr$ 0,30


